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    um mediterrâneo medieval




    Néri de Barros Almeida e Robson Della Torre




    A representação da Idade Média dominante na memória histórica ocidental é fundamentalmente continental e europeia. Essa perspectiva se estabeleceu no sistema cultural a partir da disseminação das escolhas feitas pelos historiadores no momento em que precisaram decidir como construir a narrativa do conhecimento que adquiriram sobre o passado e, como tal, pode e deve ser relativizada. A coletânea O Mediterrâneo medieval reconsiderado, por sua vez, pretende suscitar no leitor uma percepção diferente da Idade Média, na qual o Mediterrâneo, muito mais do que uma porção ou outra do continente europeu nesse intervalo de mil anos, assuma o papel de protagonista e de articulador da experiência histórica dos mais diferentes povos que mantinham relações estreitas entre si, ainda que nem sempre harmônicas.




    Essa “Idade Média mediterrânica” não pretende contar a história isolada de cada margem como tem acontecido regularmente. Pelo contrário, ela é aquela que permite afirmar que o Mediterrâneo nunca foi extirpado do destino de suas diferentes margens e que considera seriamente o impacto da interação entre suas margens nos destinos dessas regiões. Essa Idade Média mediterrânica é, portanto, aquela que recupera o que foi deixado de lado quando a opção pela Idade Média não mediterrânica se impôs, sendo, portanto, aquela dos testemunhos dos pontos de contato entre as diferentes culturas, religiões e formações políticas que circundam e transitam pelo Grande Mar. Tal forma de olhar para a Idade Média não deforma sua história, mas certamente a torna mais verdadeira na medida em que não teme a consideração da profundidade do impacto dos fatos de interação sobre o território líquido.




    A história da Idade Média mediterrânica se faz fundamentalmente por meio de duas abordagens. Por um lado, uma história contada a partir das relações entre as margens do Mediterrâneo – carregada de sentidos pátrios, territoriais e, portanto, políticos específicos. Por outro lado, uma história a partir dos eventos e situações experimentados em suas águas – em um espaço, portanto, que submete as experiências às inseguranças e às liberdades que decorrem da interdição dos espaços de origem dos sujeitos. Ambos os pontos de vista merecem atenção quando se trata de considerar o impacto do Mediterrâneo em processos tidos como latamente continentais. De ambos depende a narrativa da história extraordinária do homem medieval no mar e com o mar.




    Este volume não pretende propor uma síntese dessa história, mas sim busca estabelecer algumas das questões que não apenas apontam como essa história pode vir a ser escrita, mas, sobretudo, a pertinência – mensurada pelo ganho interpretativo que daí decorre – da reintegração do Mediterrâneo à Idade Média. O objetivo aqui, portanto, não é apenas fazer a crítica à clássica tese de Henri Pirenne, segundo a qual a expansão muçulmana pelas margens oriental e austral do mar a partir do século VII suscitou conflitos de tal monta com os povos cristãos, tanto gregos como latinos, que ocupavam as margens ocidental e setentrional, que os contatos políticos, comerciais, culturais e religiosos se viram inviabilizados a partir de então, tornando-se o Mediterrâneo uma verdadeira barreira física que marcava os limites entre essas margens irreconciliáveis. Indo além, as contribuições que se seguem almejam explorar a vitalidade do espaço mediterrânico durante toda a Idade Média, apontando para os traços de integração e colaboração entre suas margens que a tese de Pirenne silencia ou suprime.




    Embora tal dimensão integradora do mar tenha conhecido oscilações, e os poderes decisivos nele manifestos não tenham sido sempre os mesmos, o que verificamos é que o Mediterrâneo medieval se constitui como um espaço de relações sempre presente e importante em todas as suas direções. Se a vitalidade islâmica do Mediterrâneo pode ser verificada com mais facilidade, é importante mostrar aqui que o Ocidente se manteve a ele conectado e que essa relação não esteve limitada às regiões marginais, iluminando fenômenos gerais de grande impacto, como o chamado “crescimento econômico europeu” que se verifica a partir dos séculos XI e XII. O Mediterrâneo reconsiderado é o Mediterrâneo das diferenças e das mudanças, não aquele das rupturas e das fronteiras. O Mediterrâneo medieval é um espaço de relações, de embates e de forte influência sobre os destinos continentais. É também ele que permite que a história medieval seja contada não como uma história de afastamentos, mas sim como aquela de formas particulares de integração.




    O afastamento entre a Idade Média e o Mediterrâneo perpetrado pela historiografia marca nossa imaginação histórica e influencia nossa capacidade de imaginar as relações atuais entre os povos situados em suas diferentes margens. Dessa forma, a segunda pretensão dessa coletânea é expor as razões e os significados da fratura entre as margens do Mediterrâneo e questioná-la a partir da exposição das relações que aí tiveram lugar. A obra pretende oferecer subsídios para a reflexão crítica a respeito das seguintes questões: estamos investidos de uma memória do passado que nos permite abordar de forma qualificada as relações entre o que tratamos de maneira geral como “Oriente” e “Ocidente”? Em que medida a representação da Idade Média – fundamentada na especificidade de credo religioso – como uma realidade fundamentalmente europeia torna absoluta a leitura conflituosa dos contatos entre “Oriente” e “Ocidente”?




    O processo de surgimento da Europa figura no senso comum como uma experiência de afastamento entre cristãos ocidentais e cristãos orientais, entre cristãos e muçulmanos, representada, em linhas gerais, pelo deslocamento, a partir do final da Antiguidade, do eixo histórico “europeu” do Mediterrâneo para o mar do Norte e o Atlântico. Essa perspectiva dos fatos situa fora da órbita de interesse do medievalista o estudo minucioso das relações que se dão e se mantêm na bacia do Mediterrâneo durante a Idade Média. É preciso lembrar que a série de afastamentos, e mesmo de rupturas, pressupostos nesse movimento secular é sugerida por uma historiografia marcada pelas políticas de identidade dos séculos XIX e XX, notadamente aquelas relacionadas ao surgimento das nações e dos nacionalismos. Também é preciso somar a essas razões a própria reação a tais conjunturas, da qual os dois conflitos mundiais se originaram. Essas duas tragédias também estiveram implicadas na manutenção da Europa no centro da preocupação de historiadores que olharam para a Idade Média no século XX.




    Sem ignorar as razões históricas que justificaram e tornaram urgente a abordagem continental da Idade Média, estabelecendo-a como “nascimento da Europa”, “nascimento do Ocidente” ou simplesmente “cristandade” (e que, não por acaso, vem sendo retomada com força a partir dos anos 2000), esta coletânea pretende chamar a atenção para as razões e implicações do estabelecimento do período como lugar de memória em que se processa a fratura imaginária decisiva entre as margens do Mediterrâneo. Pretendemos chamar a atenção para o fato de que o Mediterrâneo medieval tem uma história e que seus fatos muitas vezes estão implicados nos destinos dos múltiplos povos e processos históricos que acontecem em seu interior e em suas margens de dimensões sempre variáveis. Para isso, é necessário que o histórico de relações no Mediterrâneo e entre suas diferentes margens seja resgatado. A reincorporação do Mediterrâneo à memória histórica que temos da Idade Média poderá nos levar a uma compreensão mais profunda do “nascimento da Europa”, do “nascimento do Ocidente” e do que foi a “cristandade”, mas também a uma percepção mais humana da história, uma vez que, no Mediterrâneo medieval, podem ser observadas relações que nossas simplificações tornaram, por muito tempo, insuspeitas.




    A trajetória deste livro não poderia deixar de começar pela discussão do problema fundamental: como a história do Mediterrâneo medieval foi escrita ao longo dos séculos e como ela pode ser abordada na atualidade? Indo além, König chega até mesmo a questionar quais seriam os limites geográficos precisos (se é que existem de fato!) desse Mediterrâneo que se busca investigar ou mesmo se seria lícito pensarmos na totalidade dos contatos, trocas e interações entre os povos das diferentes margens do Mediterrâneo como parte de uma unidade “mediterrânica”. O texto de König nos provoca no sentido de refletirmos sobre até que ponto os conflitos das mais variadas naturezas espalhados por esse Mediterrâneo medieval mais afastam do que integram os povos envolvidos, o que faz com que o autor se questione sobre a própria pertinência de pensarmos o Mediterrâneo como um conceito unívoco para o entendimento de realidades tão diversas ou mesmo que seu emprego sugira certo grau de unidade entre diferentes grupos humanos a ponto de fazer obliterar suas singularidades. Trata-se de uma contribuição desafiadora, mas ao mesmo tempo estimulante para também refletirmos sobre o lugar das particularidades, dos conflitos e das separações que caracterizam esse espaço na própria definição dessa história mediterrânica. É uma contribuição teórico-metodológica que, ousando ir além de uma proposta de análise estritamente mediterrânica, propõe-se a ser um exercício de aplicação de perspectivas paradigmáticas simultâneas.




    No texto de Daniel König, assim como nos que se seguem, a questão crucial se coloca em torno da averiguação dos diferentes argumentos que sustentam as fraturas que transformariam o Mediterrâneo medieval em uma grande fronteira cultural e política. Cada texto, à sua maneira, examina e relativiza esse ponto de vista, mostrando que, se afastamentos podem ser verificados, não são a cultura e a religião as responsáveis por isso, mas, sobretudo, as dissenções políticas, os desejos de exercício de um poder hegemônico, aos quais vêm associados muitas vezes interesses econômicos de ordem conflitiva.




    O mar é um espaço desafiante. Ele pode volatilizar os critérios tradicionais de análise utilizados pelos historiadores como “poder”, “sociedade” e “cultura” na medida em que relativiza contornos precisos. Isso pode acontecer mesmo com sua dimensão material mais concreta como a geografia. Assim, Stéphanie Guédon provoca no leitor um estranhamento fértil ao confrontá-lo com a herança da geografia mediterrânica legada pela Antiguidade Tardia e utilizada pela Idade Média. O exemplo do norte da África permite que observemos uma geografia original e distante da elaboração de uma fratura entre as margens do Mediterrâneo e a elaboração de uma cisão Leste-Oeste. A autora aborda teses e testemunhos tradicionais revistos pelas descobertas da arqueologia para mostrar como a imaginação romana do espaço mediterrânico norte-africano até os confins saarianos, herdada pela Idade Média, a despeito de suas oscilações e imprecisões, é bem mais integrada ao conjunto do Império do que poderíamos supor.




    Nesse momento, as querelas doutrinárias permitem notar, como mostra Robson Della Torre, o quanto, sob a alegação da precisão, repousa, entre as diversas facções – envolvendo grupos culturais extremamente diferentes do Império – o desejo de preservação da ecumene, desse referencial de mundo romano que é, essencialmente, entendido por uma perspectiva mediterrânica. Tais querelas, muitas vezes sangrentas, foram o fermento da interação mediterrânica no final da Antiguidade e expõem as relações sustentadas pelo próprio conflito e seus epicentros inscritos com clareza no mapa político e geográfico de um Império que então já se via dividido entre duas cortes com interesses distintos. O Mediterrâneo das querelas doutrinárias, para o autor, é pensado pelos próprios personagens envolvidos como uma unidade em face da qual as contendas são meticulosamente planejadas, num permanente desejo de supremacia de diversidades regionais sobre um quadro unitário coletivamente desejado, pois é ele que assegura a viabilidade da própria supremacia pretendida.




    Olhando ainda para a questão da unidade desse Mediterrâneo tardo-antigo imerso em divisões políticas cada vez mais diversas, Renato Viana Boy relativiza a fratura do mundo que teria se seguido às invasões, dessa vez focando-se no ponto de vista bizantino da presença bárbara na parte ocidental do Império. Sem negar as mudanças, o autor mostra o Império Romano do Oriente reagindo à presença bárbara no sentido de assegurar a continuidade do reconhecimento de sua autoridade em uma visão continuísta moderada, na medida em que o século VI não surge mais como aquele da obsessão da reconquista militar conforme consagrado pela historiografia tradicional.




    Observando a questão a partir da expansão islâmica, Petra Sijpesteijn expõe os fatos que comprovam a continuidade da vitalidade do Mediterrâneo na Idade Média para cristãos ocidentais, orientais, mas especialmente para os muçulmanos, mostrando que, contrariamente ao consenso em vigor, o Grande Mar era igualmente importante para todos e que desse reconhecimento decorriam relações importantes entre os três grupos. Contrapondo-se vivamente à tese de Pirenne, a autora apresenta relações intelectuais, técnicas, artísticas e comerciais que conectavam as diferentes margens desse mundo mediterrânico, e também revelando seu papel no estabelecimento de conexões longínquas que chegam à Rússia e ao mar do Norte, à Índia e à China.




    Em meio às diferentes histórias do Mediterrâneo, o papado é um poder presente e ascendente. André Miatello acompanha séculos dessa história, mostrando que a fratura mediterrânica da cristandade não se deve primeiramente ao islã, mas à maneira como persiste, por ocasião da expansão islâmica, a vinculação entre querelas teológicas e mudanças geopolíticas. Mostra ainda, por meio da explicitação das relações constantes e nem sempre hostis entre as igrejas que viviam sob a dominação muçulmana e as autoridades locais, bem como entre essas mesmas igrejas e os poderes eclesiásticos consolidados na margem europeia latina (em especial a igreja romana), como a expansão islâmica não foi um fator de divisão e isolamento entre diferentes grupos cristãos medievais e soube lidar com a diversidade e a especificidade locais. Sendo assim, a leitura dominante do islã agressor, intolerante e sectário do cristianismo medieval é tributária da ideologia tecida ao longo dessas querelas internas à cristandade, porém tendo-se consolidado muitos séculos após os eventos. O texto deixa claro que não é o mar que se fecha, mas a política. Deixa claro também uma cristandade mediterrânica se manifestando até bem tardiamente e lançando para mais tarde a fratura definitiva do Grande Mar.




    Ao Império dos interesses comerciais e do conflito entre esferas políticas, Henri Bresc sobrepõe situações em que cristãos e muçulmanos, em suas fés distintas, quando premidos pelo medo dos naufrágios, compartilham angústia e esperança. A fé que já unia nas mesmas naus peregrinos de distintas crenças aparece, aqui, unindo involuntariamente sobre o mar esses homens constrangidos pelas mesmas inelutáveis rotas, pelos mesmos acidentes e ventos que os colocam diante do pavor da morte, e que se exprime em monumentos de súplica e de agradecimento em que têm a oportunidade de se reconhecer mutuamente em uma mesma humanidade.




    Stéphane Gioanni observa a expansão dessa mesma Igreja papal, porém dessa vez agindo em uma região usualmente pouco estudada pelos medievalistas, tanto brasileiros como europeus: os Bálcãs. Lugar privilegiado de cruzamentos constantes entre cristãos latinos, bizantinos e muçulmanos, a região assistiu também, no recorte coberto pelo autor, à chegada e/ou ao surgimento de várias novas denominações étnicas, algumas das quais encontram eco ainda no tempo presente, tais como os croatas e os búlgaros. Pensando a consolidação dessas novas entidades étnico-políticas à luz do cenário mediterrânico, o autor mostra como esses povos se valeram de alianças e conflitos entre atores políticos das mais variadas margens do mar em sua luta por reconhecimento e integração. De igual modo, ele traz à tona o peso dos debates nacionalistas na região ao longo do século XX que ajudaram a obliterar as conexões mediterrânicas dos povos da região no período medieval, algo que só mais recentemente tem sido colocado em discussão, em grande medida também graças aos esforços arqueológicos empreendidos nas últimas décadas por equipes transnacionais.




    As cruzadas são um grupo de fenômenos que, observados em bloco, parecem se configurar como o ponto máximo de hostilidades religiosas seculares incontornáveis entre cristãos e muçulmanos. A história dos cavaleiros templários – comprometidos com a proteção dos peregrinos na rota que leva à Terra Santa – em princípio confirma essa percepção. Bruno Tadeu Salles, porém, olha a Ordem do Templo a partir da concretude das demandas impostas por sua forma de organização material. Do ponto de vista da aquisição e da exploração de seus patrimônios fundiários, vemos a Ordem emergir simultaneamente ocidental e oriental, guerreira e monástica, religiosa e comercial. O autor mostra como o sistema de comendadorias implantado pelos Templários foi capaz de estabelecer uma rede bem articulada de bens e autoridade no Mediterrâneo seguindo não apenas o caminho das cruzadas, mas também aquele das rotas e práticas comerciais preexistentes.




    Encerrando a coletânea, Néri de Barros Almeida apresenta um balanço da problemática das relações entre Ocidente e Oriente à luz do modelo de uma Idade Média exclusivamente continental chegando à raiz de valores contemporâneos mobilizados em querelas de forte inclinação ideológica que se sustentam sob o discurso do “choque de civilizações” que advoga a existência de barreiras culturais insuperáveis entre cristãos e muçulmanos.




    Como se pode observar, a coletânea reúne autores tanto nacionais quanto europeus que possuem diferentes especializações. Longe de ser um problema, acreditamos que tal pluralidade é fundamental não só para tentarmos abarcar, no espaço restrito de uma coletânea, a maior variedade de recortes cronológicos, geográficos, religiosos e políticos dentro desse Mediterrâneo, mas também para refletirmos, por diferentes ângulos, sobre a pertinência do próprio corolário conceitual empregado pelos medievalistas na atualidade, seja ele mais condizente com os limites tradicionais de uma história medieval continental, essencialmente europeia e à qual Bizâncio e o islã se ligam de forma marginal, seja ele esse escopo mediterrânico, integrador das diferenças, que defendemos aqui. Não queremos em absoluto impor um novo modelo de análise como hegemônico, porém, advogando sua pertinência, esperamos poder contribuir para o debate no sentido ao menos de promover um alargamento de perspectivas que chame a atenção dos leitores para aspectos dessa história.
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    conceitualizando a “história do mediterrâneo”: perspectivas medievalísticas sobre uma categoria multifacetada*




    Daniel G. König




    A presente contribuição analisa a funcionalidade de diferentes abordagens da história do Mediterrâneo, o tópico central deste volume. Vários campos da historiografia enfatizam o Mediterrâneo em termos de uma região geográfica sem se sentir obrigados a oferecer uma definição ampla do que é o “Mediterrâneo” nessa história. Se não cai na armadilha de formular um tipo particular de “mediterranianismo” essencialista, o paradigma mediterrânico, tal como usado hoje, geralmente cumpre a função de desconstruir fronteiras e de ressaltar espaços compartilhados e transculturais em uma região marcada por dicotomias religiosas e culturais em várias fases de sua história. Esta contribuição almeja analisar se é necessário se alinhar a uma única abordagem paradigmática do Mediterrâneo e questionar se não seria produtivo observar o Mediterrâneo medieval a partir de várias perspectivas paradigmáticas ao mesmo tempo. De início, o capítulo traça rapidamente o surgimento do paradigma mediterrânico e discute suas implicações ideológicas. A seguir, dedica-se a teorizar sobre vários entendimentos paradigmáticos da história do Mediterrâneo medieval. Em um primeiro momento, ele opõe à história de três órbitas culturais, cada uma baseada em raízes comuns, mas que se desenvolvem de forma independente, uma história de intensa interação transcultural. Em um segundo momento, justapõe a história dos assim chamados choques civilizacionais a uma história de coabitação mais ou menos harmoniosa. Eventualmente questionando a categoria de “história do Mediterrâneo” por completo, o capítulo termina com algumas reflexões finais sobre como os historiadores devem lidar com tais histórias aparentemente irreconciliáveis.




    a emergência de um paradigma




    Historiadores da Grécia e da Roma antigas, do cristianismo primitivo e tardo-antigo, da Igreja, da história econômica, das relações entre cristãos e muçulmanos, da navegação e do comércio marítimo, de Bizâncio e do islã, das translações greco-árabe-latinas, das Cruzadas etc., todos concebem o Mediterrâneo como uma região central para seus esforços investigativos.1 A maioria desses campos pode atingir seus objetivos de pesquisa sem prover uma definição ampla do que seja o “Mediterrâneo”. Ele simplesmente representa o palco geográfico no qual atores humanos de diferentes origens e aparatos mentais desenvolveram suas atividades.




    Seria injusto afirmar que os contemporâneos dos períodos antigo, medieval e da primeira modernidade não tinham qualquer concepção sobre o Mediterrâneo. A denominação romana mare nostrum ou o termo árabe-islâmico baḥr al-Rūm, isto é, o “mar dos romanos/bizantinos”, revelam uma concepção cultural desse mar semifechado.2 No entanto, o Mediterrâneo como categoria cultural e como paradigma de pesquisa parece ter surgido no período entre o século XIX e a primeira metade do século XX. Nesse período, o antropólogo italiano Giuseppe Sergi teorizou a existência de uma “raça mediterrânica” em um livreto difundido em italiano, inglês e alemão,3 ao mesmo tempo que esforços investigativos de pesquisadores franceses no Egito, na Argélia e na Moreia4 resultaram naquilo que Marie Noëlle Bougard, Bernard Lepetit, Daniel Nordmann e Maroula Sinarellis denominaram l’invention scientifique de la Méditerranée [a invenção científica do Mediterrâneo].5




    Desde o extremo fim do século XVIII em diante, incursões colonialistas em sociedades adjacentes ao Mediterrâneo aumentaram consideravelmente o interesse público e acadêmico europeu sobre sociedades em suas margens austral e oriental. Uma forma “orientalista” de pensamento impregnou muito desse interesse e dessas atividades resultantes, e claramente atribuiu um papel ativo aos colonizadores observadores e um papel passivo aos colonizados observados.6 Contudo, esse interesse europeu se tornou recíproco, por exemplo, nos escritos de autores árabes e otomanos como Rifāʿat al-Ṭahṭāwī e Ḫayr al-Dīn al-Tūnisī no fim do século XIX, Ṭāhā Ḥusayn ou Sayyid Quṭb no começo do século XX, para nomearmos uns poucos. Esses escritos comprovam um enorme interesse em compreender e conceitualizar a modernização das sociedades europeias, seu engajamento colonial no Mediterrâneo, bem como a posição e o papel das sociedades mediterrânicas do Sul e do Oriente nisso tudo.7 A justaposição de escritos europeus, árabes e otomanos produzidos no século XIX e no início do século XX mostra que intelectuais em diferentes partes do Euromediterrâneo entendiam o Mediterrâneo de forma diferente – pode-se contrastar ambientes intelectuais na Grã-Bretanha, na Grécia e no Egito. Além disso, não é preciso dizer que diferentes sociedades que margeiam o Mediterrâneo nesse período eram motivo de atração e de interesse por razões diversas – por exemplo, França, Argélia e Palestina. Mesmo assim, esse interesse intensificado produzido pela atividade colonial parece ter feito emergir uma concepção culturalista sobre o Mediterrâneo, isto é, o nascimento do paradigma mediterrânico que também está em questão neste volume. Não devemos exagerar a relevância desse conceito, já que ele existe, e continua a existir, lado a lado com alternativas racistas, civilizacionais, nacionalistas, religiosas, linguísticas, bem como outras variantes de classificação de fenômenos mediterrânicos.8




    Uma conceituação paradigmática do Mediterrâneo se constrói sobre três premissas formuladas nos campos da geografia cultural, da antropologia e da história. Destacando as coordenadas espaciais da atividade humana, a geografia histórica propôs a ideia de que paisagens marítimas produzem um impacto modelar na fábrica social de sociedades adjacentes. Dessa forma, ela encoraja a busca por fenômenos sociais paralelos em sociedades que margeiam o Mediterrâneo.9 Alguns ramos da antropologia empreenderam essa busca, ressaltando paralelos nas práticas culturais de diferentes regiões que margeiam o Mediterrâneo.10 A pesquisa histórica, por sua vez, contribuiu para a emergência do paradigma mediterrânico ao destacar a interconectividade das sociedades mediterrânicas. Nesse contexto, La Méditerranée et le monde méditerranéen à l’époque de Philippe II [“O Mediterrâneo e o mundo mediterrânico à época de Filipe II”], de Fernand Braudel, é geralmente considerado como uma realização pioneira.11 Isso tem pouco a ver com seu foco no Mediterrâneo como uma área de interação e trocas – nenhum historiador do Império Romano teria achado isso particularmente surpreendente. Seu trabalho é singular porque define a conectividade mediterrânica como um aspecto característico da primeira modernidade, um período que está habitualmente associado a uma forte clivagem religiosa, cultural e política no Mediterrâneo. Esta última se expressa, dentre outras coisas, na expulsão dos judeus e mouriscos da Espanha e na tomada das margens oriental e austral do Mediterrâneo pelos otomanos.




    Inicialmente um tanto independente dos esforços de Fernand Braudel, certo número de historiadores medievalistas do século XX investiu uma energia considerável para entender a interconectividade das sociedades mediterrânicas pós-romanas. No século XX, muito desse debate acadêmico girou em torno da chamada “tese de Pirenne”, ou seja, da proposta de Henri Pirenne de que a expansão árabe-islâmica dos séculos VII e VIII representou o fim da Antiguidade romana e anunciou uma nova divisão cultural entre o Mediterrâneo dominado pelos muçulmanos e o novo epicentro cultural ao norte dos Alpes.12 Somente nos últimos anos, isto é, nos primeiros anos deste milênio, o legado de Braudel deu ensejo a esforços historiográficos amplamente observados de colocar o Mediterrâneo no centro das investigações históricas. Alguns deles ainda discutem as proposições de Pirenne, bem como suas contribuições à história da escravidão e da diplomacia alto-medievais e enfatizam a conectividade mediterrânica, até mesmo na sequência da expansão árabe-islâmica.13 Framing the Early Middle Ages. Europe and the Mediterranean, 400-800 [“Moldando a Alta Idade Média. A Europa e o Mediterrâneo, de 400 a 800”], de Chris Wickham, por sua vez, descreve a fragmentação do Império Romano como um longo processo de regionalização socioeconômica que afetou todas as sociedades ao redor do Mediterrâneo.14 O Mediterrâneo como tal somente assumiu o centro das discussões quando Peregrine Horden e Nicolas Purcell publicaram The corrupting sea. Neste livro, eles reforçam e desconstroem a categoria de história do Mediterrâneo de igual forma: focando-se em mecanismos de conectividade mediterrânica na Antiguidade e na Idade Média, eles endossam e rejeitam, ao mesmo tempo, a ideia de uma esfera mediterrânica entendida em termos de um conglomerado de nichos microecológicos conectados.15 A seguir, David Abulafia empreendeu um considerável esforço para aplicar a ideia de conectividade para todo o período de atividade humana no Mediterrâneo, desde os mais tenros primórdios até nossa época.16 A interpretação paradigmática do Mediterrâneo como um – em maior ou menor escala – mar conector se tornou tão popular que não só tem sido comentada repetidas vezes17 como também foi aplicada a outras paisagens marítimas, agindo o Mediterrâneo como uma espécie de modelo de como um espaço marítimo cercado por terra afeta as sociedades ao seu redor.18




    Esse panorama bastante preliminar nos permite tirar três conclusões. Em primeiro lugar, o engajamento acadêmico com a história do Mediterrâneo nunca dependeu da existência ou do uso de um paradigma mediterrânico. Por séculos, pensadores escreveram, e continuam a escrever, sobre aspectos da história do Mediterrâneo sem refletir sobre o Mediterrâneo como uma categoria cultural. Em segundo lugar, o foco público e acadêmico no Mediterrâneo como uma órbita cultural particular não cresceu de forma contínua ao longo do último século, mas alcançou um alto grau de intensidade em momentos e contextos particulares. Terceiro, embora a categoria “história do Mediterrâneo” seja construída sobre uma categoria geográfica aparentemente neutra, o paradigma mediterrânico, de um ponto de vista ideológico, não é tão inocente quanto parece à primeira vista.




    um campo de pesquisa onde dicotomias se encontram




    De fato, a história do Mediterrâneo representa um campo de investigações dominado por disputas acerca da relevância de fronteiras reais ou imaginadas e de categorias e terminologias apropriadas para lidar com elas. O Mediterrâneo parece ser um lugar onde dicotomias se encontram: “Ocidente e Oriente”, “Norte e Sul”, “islã e cristandade” são pares contrastantes que têm sido acalentados por séculos. Pode-se assumir que uma perspectiva mediterrânica abarca e, assim, desmonta essas fronteiras e dicotomias reais ou imaginadas. No entanto, esse não é necessariamente o caso. Pode-se escrever a história do Mediterrâneo por uma perspectiva colonialista, orientalista, racista, nacionalista, culturalista ou civilizacional que ressalte fronteiras e estabeleça hierarquias de julgamento entre diferentes coletividades humanas. De igual modo, pode-se entender o Mediterrâneo a partir de um ponto de vista contrastante que reaja contra e conscientemente desconstrua as fronteiras e hierarquias postuladas, por exemplo, apontando as múltiplas ocorrências daquilo que foi chamado “mediação cultural” ou “hibridização”. Ao usar os prefixos “pós” e “trans”, os epítetos dados a essas abordagens alternativas, isto é, “pós-colonial” ou “transcultural”, enfatizam sua pretensão de ter superado concepções mais antigas e quase ultrapassadas.19 Contudo, ao formular essa pretensão, seu legítimo apelo para uma maior precisão acadêmica em termos de cultura reforça, ao invés de conciliar, divisões entre abordagens estruturalistas e pós-estruturalistas ou, colocado de forma polêmica, entre “essencialistas culturais” de um lado e “relativistas (trans) culturais” de outro. As trincheiras entre essas duas posições são profundas, dado que ressoam no clima geopolítico do início do século XXI. Alguns pensam que este último é marcado por dicotomias culturais e religiosas expressas em várias formas de intolerância, incluindo terrorismo, xenofobia e dúvidas crescentes sobre a possibilidade de implementar modelos societais construídos sobre ideias de pluralismo cultural e religioso. Outros o concebem como o período em que as migrações em massa e a resultante diversificação cultural das sociedades cada vez mais globalizadas irão, de uma forma ou de outra, suavizar ou até mesmo obliterar divisões entre “o Norte global e o Sul global”, “o Oriente e o Ocidente”, ou entre “o islã e o Ocidente”. Se entendidas como reações eminentemente contrárias à leitura da história de um ponto de vista essencialista, ou mesmo em termos de um “choque de civilizações”, as abordagens pós-colonial e transcultural não podem oferecer uma base comum para diferentes modos de compreender a história do Mediterrâneo.




    Diante desse cenário, historiadores do Mediterrâneo medieval inevitavelmente enfrentam um dilema. Eles não podem evitar lidar com importantes, às vezes extremas, manifestações de antagonismo cultural e religioso, incluindo interdições de casamento, polêmicas inter-religiosas, aspectos étnicos da escravidão, massacres, propaganda cruzadista, o chamado pela ǧihād, martírio inspirado pela religião, a Inquisição etc. Como eles podem conciliar tudo isso com abordagens que realçam a permeabilidade e a flexibilidade dos sistemas culturais, que, assim, relativizam a rigidez de sistemas normativos baseados na religião e que parecem ser tão típicos das sociedades do Mediterrâneo medieval e de suas histórias? Acaso historiadores do Mediterrâneo medieval precisam se decidir entre uma representação histórica estruturalista “essencialista” e outra pós-estruturalista “relativista”? Acaso eles podem realçar, a um só tempo, a inflexibilidade de longa duração de visões de mundo, normas e práticas relacionadas a certos grupos e enfatizar a heterogeneidade e a fluidez de biografias individuais, de grupos, ou mesmo de paisagens culturais inteiras?




    Historiadores do século XIX ainda acreditavam na possibilidade de recuperar “fatos” a partir das ruínas da documentação histórica que sobreviveu – um exemplo frequentemente citado na Alemanha é a máxima histórica de Franz Leopold von Ranke de descobrir “como realmente foi”.20 Em certa medida, a pesquisa histórica positivista pode alegar que reconstrói “fatos”, isto é, a datação de documentação numismática, a reconstrução de certas sequências cronológicas, a concepção mental no âmago de certos egodocumentos etc. Tão logo os historiadores inserem essa prova factual em contextos mais amplos, no entanto, suas interpretações podem se tornar vítimas de opiniões preconcebidas. Isso é válido não só para pesquisadores que, em sua busca para entender processos macro-históricos, devem sucumbir a certo grau de seleção e interpretação teleológica. Isso também se aplica a micro-historiadores que automaticamente se baseiam em modelos interpretativos mais amplos quando contextualizam suas descobertas micro-históricas. Diante desse cenário, introduções recentes ao estudo da história tendem a evitar, até mesmo a rejeitar, a noção de objetividade e a enfatizar que historiadores de cada época só podem adicionar uma interpretação nova e seletiva a um conjunto cada vez maior de entendimentos do passado. Diferenças em qualidade dependem da medida em que o pesquisador é capaz não somente de permitir e reproduzir sistematicamente, mas também de explicar e contrastar diferentes interpretações do mesmo fenômeno histórico entre si.21




    O estudo de Alexander Demandt sobre a assim chamada “queda de Roma” oferece um exemplo para essa abordagem. Publicado em 1982, ele traça sistematicamente de que forma um evento monumental na história do Euromediterrâneo foi interpretado em diferentes contextos ao longo dos séculos.22 Embora necessariamente incompleto,23 o estudo de Demandt nos permite ver não só variações sobre como os contemporâneos tardo-antigos entenderam a “queda de Roma”, mas também como gerações posteriores dos períodos medieval e moderno interpretaram esse evento em retrospectiva. Seu estudo traça, portanto, de que modo uma constelação histórica particular adquire qualidades paradigmáticas graças ao fato de que é continuamente reinterpretada ao longo dos séculos como reação às circunstâncias históricas cambiantes. Em certo número de contribuições a jornais, Demandt sucumbiu apenas recentemente à tentação de alegar que podia vislumbrar os efeitos culturais da assim chamada crise de refugiados de 2015-2016 à luz do entendimento da Antiguidade tardia.24 Sua conclusão de 1982, porém, resume o humilde credo da pesquisa histórica moderna. Esta última não mais pretende reconstruir “fatos” e “verdades”, mas se esforça em direção à objetividade (em última instância inalcançável) por meio da coleta, da explicação e da crítica de diferentes análises do passado. De acordo com Demandt, uma “interpretação total” do passado só pode ser alcançada em teoria “no fim dos tempos”, quando a abolição do tempo e da história permitirá um panorama completo e onisciente de todas as facetas e efeitos de uma constelação histórica particular.25




    Reduzir o estudo da história à reconstrução de histórias da recepção certamente não pode fazer jus às múltiplas tarefas dos historiadores. Dentre outras coisas, sua função social reside em preservar, reconstruir e analisar fenômenos passados e o passado como tal, bem como em tornar este último compreensível e significativo para seu próprio tempo e para a posteridade. Para serem capazes de cumprir uma ou várias dessas funções, os historiadores têm o direito de se concentrar na documentação primária produzida em um contexto histórico específico, mesmo que geralmente seja esperado que considerem sua sucessiva interpretação pela posteridade no presente estado da pesquisa. O apelo de Demandt para reconstruir sistematicamente o alcance interpretativo de um fenômeno histórico particular em ordem cronológica vai muito além desse sumário. Em vista dos recursos limitados e de uma sempre crescente quantidade de interpretações, contudo, tal reconstrução sistemática não pode ser parte de cada esforço de pesquisa histórica. Ao mesmo tempo, o apelo de Demandt deve ser colocado sob atenção em caso de disputas sobre a relevância de paradigmas históricos particulares – a “queda de Roma” sendo um deles, “o Mediterrâneo”, outro.




    Esta contribuição não pretende oferecer um panorama completo das interpretações do passado e do presente sobre a história do Mediterrâneo, uma vez que sua análise já ocupa vários volumes de ensaios, alguns deles mencionados acima. No entanto, o autor gostaria de implementar um dos requisitos metodológicos da assim chamada abordagem transcultural, isto é, o requisito de analisar pormenorizadamente cada tema da investigação por diferentes ângulos, mesmo a ponto de desconstruí-lo por completo.26 Tendo em vista uma longa história de pesquisa sobre o Mediterrâneo medieval, parece ser indispensável reconhecer e oferecer espaço para várias perspectivas paradigmáticas. Se não são entendidas como verdades absolutas, mas sim equilibradas umas com as outras, suas (por vezes contraditórias) afirmações podem nos ajudar a chegar a um quadro mais completo daquilo que a história do Mediterrâneo, na condição de história cultural e transcultural, significou e continua a significar para diferentes atores envolvidos ativamente nessa história e nessa escrita.




    três órbitas culturais e um fator que as permeia?




    Um modo tradicional de abordar a história medieval do Mediterrâneo é dividi-la em três órbitas culturais, que surgiram devido à fragmentação do Império Romano por volta do século IV em diante. A famosa obra em múltiplos volumes de Edward Gibbon intitulada The decline and fall of the Roman Empire [“O declínio e queda do Império Romano”], primeiramente publicada entre 1776 e 1791, ainda não acolhia integralmente essa concepção tripartite da história do Mediterrâneo. Ela traça a queda de Roma até a conquista otomana de Constantinopla em 1453 ao mesmo tempo que trata das histórias do Ocidente latino, do islã e de Bizâncio, em parte de forma separada, em parte de modo conjunto.27 Outro clássico da erudição sobre a história do Mediterrâneo, por sua vez, Mahomet et Charlemagne [“Maomé e Carlos Magno”], de Henri Pirenne, deve certamente ser considerado uma contribuição monumental à conceitualização dessa visão tripartite. Pirenne considerava a expansão árabe-islâmica como o fator decisivo e primeiro que colocou um fim à continuidade romana e que claramente separou uma economia e unidade cultural recentemente emergente, isto é, a Europa medieval, de uma esfera mediterrânica dominada pelos muçulmanos.28 Na mesma geração de historiadores, Christopher Dawson proferiu uma interpretação alternativa. Em oposição a Pirenne, Dawson ressaltou as raízes comuns de Bizâncio, do islã e da Europa cristã latina, mas, ainda assim, reconheceu o surgimento de três órbitas culturais distintas em uma citação que parece paradigmática desse entendimento tripartite do Mediterrâneo medieval:




    O verdadeiro significado do período romano helenístico […] não é decadência, mas sincretismo. Duas diferentes correntes de cultura, que descrevemos vagamente como “oriental” e “ocidental”, como “asiática” e “europeia”, fluíram por vários séculos no mesmo leito, misturando-se uma com a outra a tal ponto que pareciam formar uma nova civilização. E essa mistura de cultura não foi importante somente para o passado como a conclusão de um velho mundo, mas ela teve uma influência decisiva no futuro. A passagem de uma antiga civilização e a chegada de uma nova era são marcadas, é verdade, por essas duas correntes uma vez mais separadas e fluindo mais uma vez para o Oriente e para o Ocidente como as novas culturas-filhas do islã e da Europa Ocidental, embora o leito do rio central ainda seja ocupado por um tempo pela corrente minguante da civilização bizantina.29




    Baseado nesse entendimento tripartite, era conceitualmente impossível lidar detalhadamente com cada órbita cultural. Isso permitiu aos historiadores obter um entendimento das diferentes forças modelares que permearam partes diversas da esfera do Mediterrâneo no período entre aproximadamente 500 e 1500. Essa busca não é repreensível em si, e não pode ser acusada de essencialismo cultural de forma automática. Em um contexto europeu, por exemplo, devemos considerar que muitos esforços para escrever a história de esferas culturais ou de “civilizações” reagiram contra interpretações nacionalistas ou mesmo racistas da história, e explicitamente apontavam para contextos mais amplos de história cultural.30 Dawson, em particular, não queria provar a existência de fronteiras culturais impenetráveis entre a cristandade latina, Bizâncio e o islã, mas sim analisar as ramificações de um legado tardo-antigo comum.




    O Ocidente foi moldado por uma religião do Levante, o Oriente carregou por séculos a tradição da filosofia e da ciência helênica. Aristóteles e Galeno viajaram para a Índia com os muçulmanos, para a Escócia e a Escandinávia com os cristãos. O direito romano sobreviveu igualmente com os canonistas medievais e a Ulemá do islã […]. E como o Oriente e o Ocidente, cada um em sua medida, recebeu a herança da cultura helênica, assim também acontece com a tradição de Israel. Sem essa tradição, nem a cristandade nem o islã seriam concebíveis; cada um a reivindica como sua herança particular […]. E foi nessa mesma era do sincretismo, o período maduro da cultura helenístico-oriental, que a tradição judaica adquiriu esses novos contatos e oportunidades de expressão. Desde então, as diferentes correntes culturais têm fluído para longe uma da outra, mas elas ainda guardam o caráter indelével imprimido nelas por aquele período decisivo de relacionamento e fusão.31




    Não é possível, neste texto, traçar o desenvolvimento de um corpus de literatura acadêmica que se concentre no surgimento e no desenvolvimento da cristandade latina, de Bizâncio e do islã como órbitas culturais. A questão relevante aqui é, em vez disso, se a tripartição cultural do Mediterrâneo medieval pode reivindicar alguma forma de legitimidade.




    Como historiadores, devemos primeiramente considerar as opiniões dos contemporâneos. Aqui, descobriremos que alguns autores cristãos latinos, bizantinos e árabe-islâmicos oferecem provas que corroboram a tripartição cultural do Mediterrâneo tardo-romano ao proferirem definições correspondentes de si e do outro. No século V, Orósio (m. 417), em seus Historiarum contra paganos libri decem [“Dez livros de histórias contra os pagãos”], ainda se definia como um romano capaz de viajar ao redor do Mediterrâneo e se sentir seguro em uma esfera na qual a lei imperial era válida.32 Tal afirmação não é mais concebível nos séculos seguintes. Todavia, contemporâneos do século V em diante sempre se associaram com uma das três órbitas definidas pela pesquisa acadêmica?




    A pesquisa sobre as noções de “cristandade latina” e de “Europa” mostrou que os cristãos europeus raramente concebiam o Ocidente latino ou a Europa como órbitas culturais independentes, e, em vez disso, ressaltavam sua diversidade interna.33 No entanto, autores cristãos latinos ocasionalmente se definiam como “latinos”,34 polemizavam com “gregos”,35 ou lamentavam que o “vírus mortal” do islã tivesse privado os seguidores de Cristo de partes da Europa após terem conquistado a África e a Ásia.36 Autores bizantinos, por sua vez, eram certamente membros de uma entidade política extremamente diversificada em termos de pluralismo étnico e religioso.37 Entretanto, autores de elite contrastavam com regularidade seu alto nível de cultura com a barbárie dos não romanos, como, por exemplo, de francos ou de muçulmanos.38 Além disso, historiadores tais como Ana Comnena (m. c. 1154) ou Critóvolo de Imbro (m. 1470) estavam claramente cientes da ascensão ou do declínio histórico de uma entidade política romana oriental ou bizantina.39 Por fim, voltando-nos para a órbita muçulmana, temos que destacar sua diversidade interna.40 Contudo, o surgimento e o refinamento alto-medievais das categorias jurídicas de dār al-islām e dār al-ḥarb no direito islâmico claramente refletem a percepção muçulmana de pertencer a uma forma particular de sociedade.41 O desenvolvimento histórico dessa sociedade islâmica mais ampla foi traçado repetidas vezes, por exemplo, na História do islã (Tārīḫ al-islām) de al-Ḏahabī’s (m. 748 ou 753/1348 ou 1352).42 Em seu Muqaddima, Ibn Ḫaldūn (m. 808/1406) até mesmo contrasta a atitude dos primeiros muçulmanos (al-muslimūn), dos bizantinos (al-Rūm) e dos cristãos europeus (al-Ifranǧa) em relação à navegação no Mediterrâneo.43




    A despeito de tais evidências, deve-se enfatizar, porém, que não podemos reduzir as percepções medievais de si e do outro a uma visão culturalista tripartite do Mediterrâneo. Textos medievais latinos, gregos e árabes expõem uma grande variedade de complexas identidades culturais. Seu número cresce ainda mais se levarmos em consideração a pletora de línguas de fato usadas para formular concepções de identidade cultural no Mediterrâneo medieval.44 Por conseguinte, a tripartição cultural do Mediterrâneo é de uso limitado para entender as identidades culturais existentes. Não se pode, contudo, obliterar o fato de que isso serviu aos interesses da classificação das instituições acadêmicas ocidentais e de inspiração ocidental dos últimos dois séculos. Um esboço muito breve da ascensão dos estudos bizantinos e islâmicos pode ajudar a elucidar esse ponto.




    Embora possamos traçar esforços para conceitualizar uma forma de história bizantina até os historiadores do século IX, a Europa cristã latina só começou a se ocupar de forma sistemática com a literatura e a história bizantinas a partir do século XIII, particularmente a partir do século XV.45 Em reação à conquista otomana de Constantinopla, pensadores humanistas começaram cada vez mais a conceber a história bizantina como parte daquilo que consideravam como a sua própria, ou seja, a história europeia romana e medieval.46 Um movimento de libertação grega contra o domínio otomano, cujo início se deu por volta de 1821, fortaleceu essa percepção uma vez mais. Ele resultou na crescente produção sistemática de edições e monografias sobre a literatura e a história de Bizâncio, eventualmente estabelecida como um campo de pesquisa acadêmica independente na virada do século XX.47




    Uma conceitualização da história islâmica nos remete às mais antigas formas de produção historiográfica em árabe nas décadas logo após a morte de Muḥammad (m. 10/632). Autores cristãos latinos começaram a registrar a história árabe-islâmica na esteira de sua expansão.48 O expansionismo cristão latino na esfera do Mediterrâneo a partir do século XI conferiu, então, um primeiro impulso decisivo para a documentação da história árabe-islâmica49 à qual as primeiras gerações de arabistas deram prosseguimento nas universidades do início do período moderno.50 Isso acabou levando ao surgimento de um campo de estudos acadêmicos com um foco filológico inicial nas variantes arabistas, depois otomanas e iranianas. A produção de monografias sobre vários aspectos da história islâmica começou no extremo fim do século XVII, ganhando corpo cada vez mais nos séculos seguintes.51




    Embora as efetivas realidades acadêmicas sejam muito mais complexas, a classificação acadêmica certamente contribuiu para reforçar as fronteiras imaginadas entre a Europa latina, Bizâncio e o islã. Para aqueles envolvidos nesses processos de classificação acadêmica, a tripartição disciplinar tinha seus méritos, porém somente por conta de razões pragmáticas, sobretudo filológicas. A complexidade das variantes medievais do latim, do grego e do árabe escritos, além de certo número de outras línguas usadas no Mediterrâneo medieval e em seu entorno, só pode ser dominada, a um só tempo, por pouquíssimos historiadores. Altos padrões filológicos – certamente recomendáveis –, bem como a enorme quantidade de textos latinos, gregos e árabes, oferecem argumentos razoáveis para justificar o foco em uma órbita textual particular que os historiadores, todavia, circunscreveram não apenas em termos linguísticos ou literários. Em suma, uma tripartição cultural do Mediterrâneo se vangloria de certa história conceitual e acadêmica. Esta última também possui uma dimensão muito prática, pois favorece a proficiência em uma das três línguas de referência dominantes e no corpus literário que a acompanha em detrimento do compromisso simultâneo, porém potencialmente mais superficial, com três ou mais enormes corpora textuais.




    Alinhados a esses respectivos interesses, é claro que historiadores mais velhos e mais novos transgrediram regularmente as fronteiras disciplinares e filológicas mencionadas acima.52 Ao mesmo tempo, no entanto, considerável energia foi despendida para entender o surgimento, o desenvolvimento e a relevância global de uma das três órbitas culturais postuladas. O caso da Europa pode nos servir como exemplo.




    Para acompanhar a conceitualização nuançada de um Mediterrâneo tripartido citada acima, Christopher Dawson publicou uma monografia chamada The making of Europe. An introduction to the history of European Unity [“A construção da Europa. Uma introdução à história da União Europeia”]. Em seu estudo, Dawson traça como “a queda do Império no Ocidente” conduziu à “ascensão da cultura bizantina” e ao “surgimento do islã”, bem como à “formação da cristandade ocidental”, à qual a maior parte do livro é dedicada.53 Tais esforços para traçar o surgimento e a ascensão da Europa cristã medieval foram levados adiante em estudos mais recentes que tentavam delinear as origens medievais do expansionismo europeu moderno. The making of Europe. Conquest, colonization, and cultural change [“A construção da Europa. Conquista, colonização e mudança cultural”], de Robert Bartlett, certamente alcançou o status de clássico historiográfico nesse contexto em que analisa o desenvolvimento de mecanismos intraeuropeus de expansionismo que foram posteriormente aplicados a territórios extraeuropeus.54 Esse estudo foi flanqueado por vários outros anteriores e posteriores que destacavam as facetas religiosa, econômica, organizacional e logística daquilo que podemos chamar de “a ascensão da Europa”.55 Mais interessante nesse cenário é o esforço de Michael Mitterauer para explicar a complexa concatenação de fatores que levaram a essa ascensão. Em sua essencialista, porém estimulante, monografia intitulada Warum Europa? Mittelalterliche Grundlagen eines Sonderwegs [“Por que a Europa? As origens medievais de seu caminho especial”], Mitterauer justapõe e contrasta aquilo que entende como desenvolvimentos característicos na Europa medieval com desenvolvimentos equivalentes, porém diferentes, na esfera islâmica e na China, explicando, com base nisso, por que a Europa, e não o islã ou a China, partiu para um processo de expansão global.56




    Tais esforços para realçar a especificidade dos desenvolvimentos europeus têm sido acusados de eurocentrismo, de essencialismo cultural e de uma interpretação teleológica da história.57 Embora tais acusações – frequentemente politizadas – possam ser justificadas em alguns casos, elas não levam em consideração que uma tripartição cultural do Mediterrâneo possa fazer sentido por várias razões, algumas delas delineadas acima. Um ponto de vista estruturalista e sistemático permite traçar certos desenvolvimentos macro-históricos resultantes da fragmentação do Império Romano; ele permite detectar e descrever diferentes formas modulares; e prepara o terreno para aquilo que foi chamado “comparatismo transcultural”, uma metodologia legítima, porém difícil, de análise.58 Tal abordagem permite ver que, ao menos em alguns casos específicos, parece possível distinguir entre diferentes desenvolvimentos culturais em espaços que podem ser categorizados como “Ocidente” ou “cristandade latina”, “Bizâncio” ou “islã”. Richard Bulliet afirmou, por exemplo, que o estabelecimento do domínio árabe-islâmico em grande parte do Mediterrâneo coincidiu com um significativo decréscimo no uso de veículos a rodas nessas sociedades em contraposição ao período pré-islâmico ou, posteriormente, no período colonial.59 Embora não pareça provável alegar que os muçulmanos estavam menos interessados em aprender línguas estrangeiras que os não muçulmanos, toda a documentação que chegou até nós sugere que o árabe foi uma língua estudada intensivamente no Ocidente latino a partir do século XII, enquanto o latim no mundo árabe não o foi.60




    Já que não é possível discutir ou avaliar essas e outras diferenças postuladas nesse contexto, deve-se enfatizar que tais generalizações só resistem ao escrutínio acadêmico caso seus autores as formulem com grande cuidado, com grande precisão, e somente após terem verificado uma quantidade considerável de provas. Além disso, todo historiador consciente – ciente dos implacáveis poderes transformadores do tempo – deve tomar muito cuidado ao definir tais descobertas como resultados de processos históricos, não como facetas de uma suposta característica imutável de um ou de outro coletivo. Se forem produzidas de modo bem arrazoado e se não forem usadas para jogar uma “civilização” contra a outra, tais hipóteses podem se mostrar muito interessantes, pois nos permitem ver como variedades na construção de correntes sociais majoritárias específicas podem produzir efeitos divergentes de curto, médio e longo prazos.




    nas margens? zonas de contato, mediadores culturais e a transgressão das fronteiras




    Em sua tendência a “racionalizar” processos de formação cultural e a enfatizar padrões suprarregionais em vez de a diversidade cultural, pesquisadores que endossam uma tripartição cultural do Mediterrâneo promovem algo como uma abordagem “vertical” da história medieval dessa região. Esta última parte da premissa – frequentemente entendida apenas de modo superficial – de que o Mediterrâneo romano mostrava um altíssimo grau de conectividade.61 Reconstruções subsequentes do surgimento e do desenvolvimento das três esferas culturais são feitas sobre o pressuposto de que a “Europa” emergiria para um período de dominação global, “Bizâncio” deixaria de existir e o “islã” permaneceria sendo um formidável poder regional que eventualmente sucumbiria à pressão colonial. Obviamente parte de uma visão teleológica sobre a história do Mediterrâneo, essa abordagem vertical não consegue ter acesso à relevância de uma faceta muitíssimo importante das realidades medievais, isto é, das conexões horizontais que transgridem as fronteiras das órbitas postuladas. Essas conexões horizontais representam uma fonte constante de grande número de ambiguidades culturais.




    A história medieval dos grupos judeus – vivendo nas margens, mas também se movendo dentro e através das fronteiras imaginadas do “sistema tripartite” – oferece um dos exemplos mais pertinentes de tais conexões horizontais. Os assim chamados judeus radanitas, descritos pelo geógrafo abássida Ibn Ḫurdāḏbah (m. c. 300/913) como tendo dominado várias línguas para facilitar o movimento de bens comerciais entre a órbita franca, o norte da África muçulmano, Bizâncio e até mesmo a China, são frequentemente mencionados em conexão com o período alto-medieval.62 Os arquivos de Geniza no Cairo, que estão na base de A Mediterranean society [“Uma sociedade mediterrânica”], a obra em múltiplos volumes de Shlomo Dov Goitein, documentam redes judaicas cobrindo a área entre a península ibérica e a Índia a partir do século X, constituindo-se, assim, em um tipo de cosmopolitismo que obviamente transcende as fronteiras internas e externas das três órbitas culturais.63 Um manuscrito do Dukus Horant, um épico médio-alto alemão64 do final do século XIV, ilustra isso muito bem. Encontrado entre os documentos de Geniza na sinagoga da Cairo velha, é considerado pelos pesquisadores como um dos mais antigos espécimes restantes de ídiche, isto é, da literatura “judaico-alemã”.65 Contudo, judeus medievais não eram as únicas pessoas que se moviam entre as fronteiras postuladas do Mediterrâneo tripartite: peregrinos não judeus, tripulações de navios, diplomatas, mercadores, mercenários e um grande número de cativos e escravos atravessavam o Mediterrâneo ao longo do período medieval.




    Além da contribuição de grupos específicos para a conectividade mediterrânica, a pesquisa acadêmica tem destacado também o papel de zonas de fronteira, de contato ou de trânsito nas quais o intercâmbio cultural era mais intenso que em outras. Embora a pesquisa acadêmica mais antiga estivesse interessada na ascensão, no funcionamento e no declínio de civilizações e já refletisse sobre a relevância do intercâmbio cultural nesses processos, ela não estava particularmente interessada em espaços de intensa interação cultural. Oswald Spengler não negou processos de intercâmbio enquanto tal, mas refutou com veemência a ideia de que o intercâmbio cultural pudesse alterar as características essenciais de uma civilização.66 Arnold Toynbee, por sua vez, acreditava que o intercâmbio cultural era particularmente importante em períodos de surgimento e crescimento inicial de uma civilização, ou de reforma e de declínio final.67 Caroll Quigley não só fez do intercâmbio cultural um pré-requisito para a emergência de novos sistemas culturais como também se deteve nas margens, isto é, nas zonas de fronteira entre civilizações mais antigas:




    Dentro de uma sociedade, as pessoas têm pouca escolha quanto aos modos por meio dos quais satisfarão suas necessidades básicas (ou desenvolverão por completo suas potencialidades). Se estão com fome, comem o alimento que seus associados comem, preparado da forma costumeira como se faz em sua sociedade. Se desejam companhia, uma imagem de sua relação com o universo, uma relação com Deus, segurança, proteção, sexo, filhos ou o que quer que seja, elas podem obter seus desejos sobretudo pelos meios e formas oferecidos por sua própria sociedade. Porém, nas margens das sociedades, há uma considerável interpenetração mútua de costumes sociais, e aí surgem, igualmente, modos alternativos de satisfazer as necessidades humanas. Por certo, isso é particularmente verdadeiro onde ocorrem casamentos mistos, onde as decisões devem ser tomadas e onde as escolhas devem ser feitas sobre os costumes que devem ser seguidos. Quando isso ocorre suficientemente dentro das fronteiras de uma sociedade para que haja um consenso social, não há escolha real e, se algum esforço for feito para fazer uma escolha, os filhos sucumbirão ao consenso local. Contudo, em uma área de mistura razoavelmente igualitária, ou em uma área de mistura desigual onde a cultura majoritária está em declínio e caindo em prestígio, se manifesta uma necessidade muito viva de fazer escolhas.68




    A descrição de Quigley parece sugerir que zonas de contato só existem como um tipo de tampão entre dois sistemas sociais vizinhos, porém distintos. A relevância dessa contribuição deriva de sua proposta de que coletividades nessa zona fronteiriça podem optar por mudanças de relevância sistêmica de que emergiriam novos sistemas culturais. Pesquisas recentes têm relativizado essa ênfase espacial e têm optado por uma definição mais abstrata desse “terceiro espaço” particular ao identificar zonas de contato em qualquer encontro entre agentes individuais ou coletivos de origens diferentes. Mary Louise Pratt, por exemplo, define a “zona de contato” como “uma tentativa de invocar a copresença espacial e temporal de sujeitos previamente separados por disjunções geográficas e históricas e cujas trajetórias agora se intersectam”. Em sua tentativa de entender “como os sujeitos são constituídos nas e pelas relações entre si”, ela trata essas relações “em termos de copresença, interação, entendimentos e práticas interligadas, frequentemente dentro de relações de poder radicalmente assimétricas”.69




    Tal definição mais ampla de zona de contato permite que nos dediquemos a processos de encontro, intercâmbio, enredamento e amalgamação entre e dentro de indivíduos, coletividades e estruturas sociais. Vista por essa perspectiva, a história medieval do Mediterrâneo assume uma coloração diferente, concentrando-se na mobilidade de objetos materiais, conceitos e seres vivos, analisando como se moviam entre a multiplicidade de ambientes diferentes, conectando-os e afetando-os. Ela observa as condições de vida de não muçulmanos sob o regime muçulmano e de muçulmanos sob o regime cristão,70 e identifica ambientes específicos de encontro, tais como os fondaci71 mediterrânicos ou as cortes mediterrânicas.72 Ela mostra de que forma objetos e estilos artísticos,73 bem como empréstimos e padrões linguísticos, se tornam parte do novo ambiente,74 e como as pessoas mudam seus compromissos religiosos.75 Ela segue as pegadas de escravos e cativos,76 observa os casamentos inter-religiosos,77 analisa os meios e recursos humanos de comunicação interlinguística78 etc. Estudos sobre esses e outros temas mostram que a pesquisa histórica pode oferecer uma pletora de indícios que questionam a concepção tripartite da história medieval do Mediterrâneo.




    choque de civilizações vs. convivencia




    Estudos sobre mediação cultural e hibridismo não podem ignorar, no entanto, que formas fortes de identidade religiosa e cultura também tomam parte na história do Mediterrâneo medieval. O relato de viagem de Benjamin de Tudela (m. c. 1173) ilustra isso muito bem. Oriundo de uma família judaica de Tudela, uma cidade na Navarra cristã na península ibérica, ele viajou para o Oriente Médio nos anos 1160 e início dos anos 1170. Embora seu relato de viagem contenha informações valiosas sobre a maioria dos lugares que visitou, incluindo, por exemplo, descrições dos alojamentos de mercadores europeus na Alexandria aiúbida,79 o texto claramente se concentra nas comunidades judaicas que encontrou em seu caminho. Benjamin descreve, de forma sistemática, seu tamanho e sua composição, produzindo, assim, uma dentre diversas manifestações de identidade judaica coletiva.80




    Embora seja certamente necessário considerar a situação diaspórica muito especial dos judeus, bem como as múltiplas constelações de modos de vida judaicos em ambientes não judeus, o exemplo mostra que é possível manter uma identidade cultural e religiosa distinta em muitos lugares no Mediterrâneo medieval. Outros exemplos abundam, incluindo os moçárabes na península ibérica,81 os cumanos pagãos na Hungria,82 os georgianos em Jerusalém,83 mercenários cristãos europeus no norte da África84 etc. Em cada caso, diferentes processos levaram à existência de grupos aderindo a uma visão religiosa do mundo, vangloriando-se de uma ancestralidade ou falando uma língua que diferia daquela da cultura dominante ou, no caso de uma clara discrepância demográfica, da principal corrente cultural.




    Embora tal multiplicidade étnica, religiosa e linguística desafie todos os esforços para interpretar a história do Mediterrâneo em termos de uma estrutura cultural tripartite, não é possível alegar que todas essas coletividades tenham vivido continuamente juntas em harmonia ou inevitavelmente se tenham dissolvido em algum momento devido ao repetido encontro, intercâmbio e, eventualmente, amalgamação. Em muitos casos, o encontro e o intercâmbio parecem, em vez disso, ter provocado formulações de identidade religiosa e cultural, demarcações bem definidas de grupos internos e externos, mecanismos mais fracos ou mais fortes de manutenção de fronteiras – em casos extremos, até mesmo rompantes de violência.




    É difícil classificar tais formas exclusivas ou antagônicas de interação em termos de “choque de civilizações”, o termo paradigmático cunhado por Samuel Huntington nos anos 1990.85 Uma razão para isso é que elas frequentemente aconteceram entre grupos que formavam parte da mesma estrutura sociopolítica. Um pogrom cristão contra os judeus em Minorca em 418 foi direcionado contra um grupo que partilhava a mesma cultura local dos agressores.86 Esse foi o mesmo caso durante o pogrom muçulmano contra os judeus em Granada em 1066,87 os pogroms cruzados contra comunidades judaicas em Mainz, Worms e Speyer em 1096,88 ou o pogrom muçulmano contra a comunidade judaica de Fez em 1465.89 A religião, considerada por Braudel e Huntington como o núcleo de identidades civilizacionais,90 com frequência parece ter oferecido justificativas para comportamentos violentos. No entanto, isso não justifica igualar fronteiras religiosas com fronteiras entre culturas ou civilizações. Disputas religiosas dentro de uma mesma estrutura sociopolítica aconteceram entre grupos que partilhavam muitas características culturais. Definir quando a religião representa a fonte primária de conflito também é extremamente difícil. Dependendo da constelação, fatores econômicos, políticos, ou outros, podem estar em jogo, às vezes mesmo sendo dominantes. No caso de um pogrom muçulmano contra cristãos amalfitanos residentes no Cairo fatímida no ano de 991, por exemplo, tensões entre bizantinos e fatímidas desempenharam um papel importante para jogar a multidão contra um grupo de mercadores estrangeiros da Itália, considerada parte do Império Bizantino.91




    Embora seja difícil aplicar o paradigma de Huntington para o Mediterrâneo pré-moderno, textos medievais em latim, grego e árabe de fato apontam a existência de estereótipos e polêmicas antagônicos cuja ampla difusão e longevidade os tornam independentes de constelações comunais particulares. Em um contexto cristão e muçulmano, Brian Catlos definiu tais estereótipos como manifestações de modos de percepções macro. Estes últimos se relacionam a uma identidade religiosa baseada na doutrina, que opera com categorias muito vastas, tais como “cristão” e “muçulmano”. Por reclamar um monopólio sobre a verdade, ele é rigidamente definido e mutuamente exclusivo.92 A grande quantidade de publicações de imagens polêmicas de cristãos e muçulmanos sobre “o outro” prova que tais formas de identidade religiosa existiram – não apenas em textos.93




    As cruzadas, várias manifestações de jihad, bem como certo número de pogroms locais, mostram que esse modo de percepção macro podia mobilizar grandes grupos e incitá-los a ações violentas. A análise comparativa de Paul Chevedden sobre o sermão da cruzada atribuído ao papa Urbano II em Clermont em 1095 e o Kitāb al-Ǧihād de al-Sulamī (m. 500/1106) oferece uma impressão de como tal mobilização acontecia.94 Estereótipos e polêmicas no contexto das relações entre francos e bizantinos, ambos cristãos, mostram, contudo, que a religião era apenas um dentre vários fatores em processos de definição de alteridade. A acusação de aderir a um tipo “errado” da mesma fé religiosa certamente tem um papel em discursos correspondentes, como teve em toda definição de ortodoxia e heresia no monoteísmo medieval. O exemplo das relações entre francos e bizantinos mostra claramente, porém, que elementos culturais – como, por exemplo, vestimenta bárbara, falta de modos ou de educação, características coletivas atribuídas a esses grupos – podiam desempenhar um papel igualmente importante.95




    Um dos mais importantes discursos contrários ao paradigma de Huntington de um “choque de civilizações” se concentrou em uma interpretação específica de relações inter-religiosas na Andaluzia muçulmana e foi conceitualizado no termo espanhol convivencia. A discussão sobre convivencia de fato remonta a um debate sobre a natureza histórica da identidade nacional espanhola que ocorreu entre dois historiadores espanhóis, Américo Castro e Claudio Sánchez Albórnoz.96 Em escala internacional, o conceito só ganhou maior difusão no final do século XX e no começo do XXI, no contexto da pesquisa histórica transatlântica que reage aos debates contemporâneos sobre a viabilidade da coabitação multiétnica, multirreligiosa e multicultural nas sociedades europeias e da América do Norte. O título do livro de María Rosa Menocal, The ornament of the world. How Muslims, Jews, and Christians created a culture of tolerance in medieval Spain [“O ornamento do mundo: Como muçulmanos, judeus e cristãos criaram uma cultura de tolerância na Espanha medieval”], reflete esse esforço parcialmente anacrônico de impor um ideal multicultural contemporâneo sobre o passado medieval.97 Por conseguinte, reações críticas, que geralmente atacam “o mito da convivencia”, não faltaram.98 Em sua busca por reunir o máximo de indícios possíveis seja de relações pacíficas, seja de tensões entre grupos religiosos que viviam juntos, os estudos que debatem os méritos do conceito de convivencia são de ajuda limitada para avaliar a natureza da interação entre diferentes religiões na e além da península ibérica medieval. Quem quer que aplique ideais modernos de liberdade religiosa e tolerância a sociedades medievais sucumbirá à tentação de julgá-las em vez de entender como funcionavam.




    Estudos sobre a condição de cristãos e judeus sob domínio muçulmano, ou de muçulmanos e judeus sob domínio cristão, sugerem que as elites dirigentes medievais não concebiam uma sociedade igualitária e, aparentemente sem exceção, instalaram uma hierarquia religiosa que privilegiava o sistema religioso no poder, fosse ele o cristianismo ou o islamismo.99 No entanto, isso não impediu judeus, cristãos e muçulmanos de interagir nos campos da política, da diplomacia, do comércio e das atividades cotidianas. Dependendo da constelação histórica, polêmica inter-religiosa e violência formavam parte dessa interação. Contudo, isso não questiona necessariamente o conceito de convivencia. Se meramente entendido como “viver junto” em uma relação de amor e ódio, convivencia realmente representa um termo apropriado, ainda que mal definido, que pode ser usado para descrever todo tipo de realidade social que não esteja em vias de exterminação sectária.




    Embora não esteja livre de conflitos, e certamente sendo mais eloquente com relação à condenação do outro religioso, o Mediterrâneo medieval conseguiu encontrar formas de coabitação religiosa repetidas vezes. A análise das fontes medievais raramente permite o uso de estatísticas. Todavia, devemos nos perguntar se o número de mortes resultante dos conflitos inter-religiosos entre cristãos, muçulmanos e judeus medievais necessariamente excede o número de mortes produzido pelas incursões carolíngias, normandas e otônidas, a Guerra dos Cem Anos, a repetida derrubada de dinastias muçulmanas ou outros conflitos isentos de conotações religiosas explícitas.




    Embora as elites dirigentes no Mediterrâneo medieval nunca pareçam ter questionado a legitimidade de privilegiar seu próprio sistema religioso, esforços para implementar total conformidade religiosa foram raros a despeito de vários pogroms e de outras formas de violência motivada pela religião. No Império Romano tardo-antigo, vemos as primeiras formas de hierarquização religiosa na perseguição a cristãos e maniqueus,100 e depois na legislação antijudaica e antipagã dos imperadores cristãos.101 A despeito disso, o Império tardo-antigo nunca impôs total conformidade religiosa, mas, em vez disso, expulsou formas religiosas alternativas do espaço público.102 É somente nos séculos VII e VIII que encontramos esforços para converter à força populações inteiras. No século VII, o imperador bizantino Heráclio (610-641), o rei franco Dagoberto I (629-639), o rei lombardo Bertário (661-662, 674-688) e sucessivos reis visigodos tentaram converter suas respectivas populações judaicas ao cristianismo.103 No fim do século VIII, Carlos Magno impôs o cristianismo à força aos saxões.104 Esses esforços de conversão forçada parecem excepcionais, porém. A Europa cristã continuou a abrigar, ainda que nem sempre de forma confortável, minorias judaicas durante os séculos seguintes.105 O advento do islã pode ter oferecido aos poucos remanescentes de religiões não escriturais no Mediterrâneo a alternativa de conversão ou morte – embora o caso dos berberes do norte da África mostre que as coisas eram realmente muito mais complicadas. Adeptos de religiões do livro, porém, que eram a maioria no Mediterrâneo, não foram forçados a se converter em conjunto, mas a se conformar a um sistema normativo islâmico.106 Mesmo sob os almorávidas, geralmente conhecidos por sua atitude intolerante com relação aos assim chamados dhimmīs, a lei islâmica assegurava os direitos destes últimos – pelo menos em teoria.107 Geralmente condenados pelas autoridades eclesiásticas, o período cruzadista ocasionou pogroms violentos contra os judeus, mas não conversões em massa forçadas ou deportações em massa.108




    É a partir do fim do século XIII, a era das heresias, que as sociedades cristãs europeias começaram a investir uma quantidade consideravelmente maior de energia do que antes para implementar um ideal de sociedades religiosamente conformadas.109 Isso é válido mesmo se deixarmos de lado as várias medidas tomadas contra os assim chamados “hereges”. O final do século XIII assistiu à expulsão dos judeus da Inglaterra e do norte da França.110 Os séculos XIV e XV expulsaram grandes grupos de judeus ainda mais para o Oriente.111 No ano de 1300, forças cristãs destruíram o último enclave muçulmano na cidade apúlia de Lucera e venderam grande parte da população como escrava.112 Após aproximadamente três séculos de convivencia entre judeus, cristãos e muçulmanos sob domínio cristão na península ibérica, os reis católicos forçaram a população judaica de Castela e Aragão a decidir entre a conversão e a emigração em 1492. O mesmo tratamento foi concedido aos muçulmanos de Castela em 1502 e de Aragão em 1526, levando à expulsão dos mouriscos a partir de 1609.113 No final do período medieval, a Europa cristã parece ter se tornado crescentemente inapta a aceitar um sistema estabelecido de hierarquização religiosa praticada por séculos, primeiro no Império Romano tardo-antigo, depois na esfera islâmica e em grandes partes da órbita cristã. Traçar e explicar esse processo desafia todo esforço de interpretar a história do Mediterrâneo medieval em termos de um “choque de civilizações” contínuo.




    Esforços medievais e modernos de traçar fronteiras religiosas entre grupos e sociedades tiveram efeitos de longo prazo. Discursos de vitimização abundam em muitas variantes do esboço de relações históricas entre judeus, cristãos e muçulmanos. Vozes islamofóbicas na Europa tendem a descrever o islã a-historicamente em termos de expansionismo violento.114 A história dos judeus sefarditas e asquenazitas não pode ser contada sem repetidas referências a pogroms medievais, perseguições e deportações. Vozes muçulmanas, por sua vez, frequentemente apontam para a violência cristã e argumentam a favor do caráter pacífico do islã no período medieval e além. Por ocasião do 11 de setembro de 2001, por exemplo, a universidade de al-Azhar, no Cairo – uma autoridade influente em islamismo sunita –, financiou a publicação, a tradução e a difusão de um livro chamado Intišār al-Islām bi-ḥadd al-sayf bayna l-ḥaqīqa wa-l-iftirā [“A difusão do islã por meio da espada: Entre a verdade e a mentira”]. No prefácio desse livro, teólogos de al-Azhar enfatizam que, da Antiguidade tardia até a primeira modernidade, os cristãos cometeram vários atos de violência contra outros grupos religiosos, bem como contra formas desviantes de cristianismo. A despeito de sua história de violência, os muçulmanos evitavam caracterizar o cristianismo como uma religião violenta, enquanto os ocidentais apontavam com regularidade para o desvio de conduta de muçulmanos individuais para definir a natureza do islã. O autor do livro insiste com razão no fato de que o islã




    não se espalhou por meio da espada e não forçou as pessoas a aceitá-lo à força […], e que todas as fontes históricas confirmam que as autoridades muçulmanas que abriram as regiões [à dominação muçulmana] lidaram bem com as pessoas nessas terras. O estabelecimento do domínio muçulmano ofereceu a elas a opção de ou permanecer em sua religião com a garantia de que estariam livres para realizar os ritos da religião a que aderiam ou de entrar no islã, realizando, assim, o que o Deus altíssimo disse, isto é, “não há coerção na religião”. Se escolhessem permanecer em sua religião, teriam os mesmos direitos dos muçulmanos e as mesmas obrigações dos muçulmanos, assim implementando a norma muçulmana: “eles terão [os mesmos privilégios] que temos, e devem assumir [os mesmos deveres] que nós assumimos”.115




    Essa reação um tanto defensiva pode ser característica de retratos acadêmicos das relações medievais entre cristãos e muçulmanos produzidas no mundo árabe. Uma pesquisa bibliográfica nos catálogos digitais de bibliotecas universitárias em países como o Egito revela uma enorme quantidade de literatura acadêmica sobre o al-Andalus, por exemplo. Uma busca rápida sugere, no entanto, que muitos estudos ou se concentram nas realizações culturais islâmicas ou, ao retratarem as relações entre cristãos e muçulmanos, destacam, de forma defensiva, a segurança legal e a autonomia desfrutadas pelos não muçulmanos.116 Todavia, em sua busca por mostrar o islã como uma força histórica tolerante, tais escritos idealizam o islã histórico, não a “cultura de tolerância” acalentada pelos proponentes do multiculturalismo na Europa e na América do Norte. Consequentemente, eles não reproduzem o discurso sobre a convivencia.




    A pesquisa bibliográfica também nos confronta com grande número de livros sobre a queda de al-Andalus e o trágico destino dos mouriscos. Na “Série sobre a história dos mouriscos andaluzes” (silsilat tārīḫ al-mūriskiyyūn al-andalusiyyūn), que apresenta vários volumes de bibliografias extensas e multilíngues, o editor enfatiza seu objetivo de retificar uma injustiça histórica ao eventualmente convencer o governo espanhol a pedir desculpas pela expulsão dos mouriscos.117 A campanha da internet “Revivendo al-Andalus” (iḥyāʾ al-Andalus) persegue um objetivo semelhante. Sua iniciadora, uma jornalista palestina chamada Munā Ḥawwā, condena o governo espanhol por sua contínua celebração da queda de Granada. Ela também critica este último por ter se desculpado pela expulsão dos judeus em 1492, mas não pela expulsão dos mouriscos em 1609.118 Tendo em vista o costume difundido de celebrar as chamadas fiestas de cristianos y moros, isto é, reencenações da expulsão dos muçulmanos em certas partes da península ibérica, a crítica de Munā Ḥawwā parece ser parcialmente justificável de uma perspectiva muçulmana.119 Contudo, seu engajamento com al-Andalus também parece ter uma dimensão política adicional. Diz-se que ela recebeu um prêmio na universidade de Cartum intitulado “Que a Palestina não seja outra al-Andalus” (Filasṭīn ḥattā lā takūn Andalus uḫrā), oferecido a ela por certo Dr. Rāġib Sirǧānī, que publica sermões islâmicos no YouTube com o mesmo slogan.120




    Embora seja certamente impossível interpretar a história medieval do Mediterrâneo nos termos do paradigma simplista de Samuel Huntington do “choque de civilizações”, essas interpretações e reações contemporâneas provam que o antagonismo religioso e cultural ainda é visto como parte integral dessa história. Esse antagonismo – real ou suposto – não só afeta os contemporâneos do período medieval, muitos dos quais viveram em paz com seus vizinhos. Ele também possui repercussões de longo prazo que ainda afetam interpretações históricas e debates políticos na atualidade. Nenhum pesquisador da história do Mediterrâneo pode eclipsar essa faceta da história do Mediterrâneo.




    alternativas espaciais




    Em uma contribuição para um volume sobre as possibilidades de conceitualização do Mediterrâneo, Jocelyne Dakhlia se perguntou por que o Mediterrâneo, em contraposição ao Caribe, não foi um foco de estudos sobre o hibridismo cultural (métissage) até pouco tempo atrás.121 De fato, a história do Caribe tem sido lida como a história da amalgamação cultural desde muito cedo, com Fernando Ortiz propondo o conceito de “transculturação” (transculturación) já nos anos 1940 em seu Contrapunteo cubano del tabaco y el azúcar [“Contraponto cubano do tabaco e do açúcar”].122 É claro que a história do Caribe não pode ser lida somente em termos de processos de hibridização cultural harmoniosa. A legislação espanhola da primeira modernidade mostra que normas antijudaicas e anti-islâmicas foram exportadas para essa região como parte do processo de colonização espanhola,123 enquanto a decisão de importar escravos africanos para a região criou constelações que não eram nem isentas de barreiras culturais nem de assimetrias de poder.124 Porém, parece que os legados do antagonismo entre cristãos e muçulmanos e o colonialismo moderno foram tão dominantes na pesquisa acadêmica sobre o Mediterrâneo que a impediram de ler a história do Mediterrâneo pós-romano predominantemente como uma história de fluxos, intercâmbio, síntese e hibridização. O item anterior do presente texto procurou mostrar que a pesquisa acadêmica possui e continua a manter a noção de tripartição cultural e a ressaltar que as esferas de influência religiosa, cultural, política e econômica foram continuamente contestadas – por vezes de forma violenta – no Mediterrâneo medieval.




    Vimos que a pesquisa acadêmica que trabalha com zonas de contato, transgressão de fronteiras, várias formas de mediação cultural e hibridismo ofereceu uma leitura alternativa da história do Mediterrâneo medieval. Estudos correspondentes não só foram capazes de destacar que não existiu nenhuma “cortina de ferro” separando essas diferentes esferas de influência;125 seu enfoque também pôs em descrédito a noção de blocos civilizacionais monolíticos, enfatizando que as esferas de influência religiosa, cultural, política e econômica não necessariamente se sobrepõem. Christopher Dawson já tinha realçado, em 1929, que as concepções judaico-cristãs de monoteísmo e as ideias de Aristóteles alcançaram uma área que ia da Islândia ao norte da Etiópia e parte da costa ocidental sul-africana, a Irlanda e a península ibérica no Ocidente até certas partes da Ásia Central no Oriente.126 Levando isso em consideração, não devemos apenas nos perguntar se não devemos tratar a área do Mediterrâneo como um único espaço cultural. Devemos também considerar se o Mediterrâneo não é parte – ainda que central – de um espaço cultural muito mais amplo que assistiu repetidas vezes à apropriação, à assimilação, à transmissão e ao desenvolvimento de heranças antigas, incluindo o pensamento grego antigo e as ideias de monoteísmo. Se assumirmos essa perspectiva, perceberemos grandes espaços de interação, entrelaçamento e amalgamação cultural cuja existência questiona fortemente a ideia de que uma fronteira civilizacional dividia o Mediterrâneo. Os exemplos seguintes servem para ilustrar isso.




    Atendendo às necessidades de seus alunos de história, os historiadores europeus do cristianismo frequentemente se concentraram na cristianização da Europa, oferecendo, assim, particular atenção para o avanço ao norte das ideias monoteístas entre os assim chamados grupos germânicos, celtas e eslavos da Europa do Norte. Não há dúvida de que, ao longo do período medieval, isso levou ao surgimento de um tipo particular de “cristianismo ocidental” caracterizado por certos padrões, como, por exemplo, latim como língua principal da liturgia e de empreitadas intelectuais, bem como certa orientação, ainda que contestada, em direção a Roma.127 Em um ensaio sobre a conceitualização da história do Mediterrâneo, duas coisas devem ser enfatizadas, porém: primeiro, a cristianização da Europa é parte de uma difusão mais ampla das ideias cristãs na Antiguidade tardia e na Idade Média que também afetou partes da África e da Ásia.128 Segundo, a aceitação e a apropriação de elementos cristãos também levaram a uma orientação mediterrânica, mesmo em regiões tão ao norte quanto a Islândia. Essa orientação mediterrânica não só foi resultado do fato evidente de que todo cristão que lê os Evangelhos e as cartas paulinas se familiariza com a topografia tanto da Terra Santa quanto das rotas missionárias do apóstolo Paulo; ela também se manifestou em teorias culturais que surgiram na sequência e como consequência da cristianização. O mito da origem troiana dos francos substituiu teorias alternativas de sua origem ao longo dos séculos VI-VIII, isto é, o período de intensa cristianização dos francos.129 No começo do século XII, pouco mais de um século depois da conversão oficial da Islândia ao cristianismo, o erudito islandês Ari Þorgilsson alegou que certo “Yngvi, rei dos turcos”, estava entre os ancestrais da dinastia escandinava dos Ynglings, sugerindo, assim, que uma migração tinha acontecido do Sul em direção à Escandinávia. A Edda de Snorri Sturluson (1179-1241), escrita por volta de 1220, conferiu considerável substância a essa ideia. Snorri Sturluson traça a ancestralidade do deus germânico evemerizado (humanizado) Óðinn até Þórr, filho de Munon/Mênon, e Trôa, filha de Príamo de Troia.130 Na órbita dinamarquesa de fins do século XII, o historiógrafo Saxão Gramático criou uma ligação alternativa com o Sul. Escrevendo em latim, é claro, ele alegou que os dinamarqueses governaram um gigantesco Império que mantinha relações diretas com os romanos.131 Em todos esses textos, podemos inferir, assim, como a difusão do latim e de elementos cristãos em direção ao Norte levou à adoção de ideias e modelos culturais de origem mediterrânica, em última instância.




    A história dos textos oferece múltiplos indícios de uma mobilidade de ideias que inclui a esfera mediterrânica, mas que também vai muito além dela. Atendo-se ao campo da história religiosa, pode-se citar a história textual da lenda de Barlaão e Josafá. Mudando-se da Índia para a órbita do Oriente Médio, a história de Buda foi traduzida para várias línguas, incluindo o latim, até ser transportada para o Japão por missionários jesuítas no século XVI.132 No campo da literatura, podem-se mencionar textos gregos, romanos, bem como bizantinos, latinos, eslavos, germânicos, nórdicos, em língua romance, árabes, persas e hebraicos que lidam com os feitos de Alexandre Magno.133 No campo das ciências, os grandes movimentos de tradução do período medieval deram ensejo a enormes processos de apropriação intelectual – do grego ao siríaco e ao árabe, bem como do persa ao árabe entre os séculos VI e X,134 e depois do árabe para o hebraico e o latim entre os séculos XII e XVI.135 Representantes mais antigos da história da ciência definiram esse espaço de intercâmbio intelectual como “mediterrânico”. George Sarton, por exemplo, fez um breve esboço desses fluxos intelectuais em um artigo intitulado “The unity and diversity of the Mediterranean world” [“A unidade e a diversidade do mundo mediterrânico”],136 enquanto medievalistas como Charles Haskins se interessaram por eles sobretudo como impulsos intelectuais que acarretaram “um ponto de virada na história da inteligência europeia”.137 Contudo, ambos os pesquisadores estão bem cientes do fato de que esses fluxos intelectuais não foram interrompidos nas franjas do Mediterrâneo ou do Euromediterrâneo. Mesmo um envolvimento superficial com a história da matemática ou da astronomia mostra que esse espaço intelectual ocasionalmente cobria distâncias entre a Índia, ou mesmo a China, por um lado, e a península ibérica, a França e a Itália, por outro.138 O grande sucesso do Canon medicinae de Avicena, a versão continuamente traduzida e revista do Qānūn fī l-ṭibb de Ibn Sīnā (m. 427/1037), mostra que a mobilidade de conhecimento também era relevante em outros campos do saber. Na Europa, esse trabalho apareceu em 36 versões impressas até meados do século XVII.139




    O impulso missionário e o desejo de conhecimento (aplicável) eram duas forças propulsoras na difusão das ideias. A história da mobilidade, porém, também precisa levar em consideração fatores econômicos. Em reação à proposta de Immanuel Wallerstein de que a primeira modernidade tenha assistido à emergência de um “sistema-mundo” econômico,140 alguns medievalistas alegaram que o período de sua investigação também conheceu um complexo sistema mundial de comércio, ao menos entre os séculos XIII e XIV.141 É claro que o Atlântico africano, e depois americano, só se tornou acessível a atores econômicos no Mediterrâneo no fim do século XV. A história do açúcar oferece amplos indícios dessa expansão para o Ocidente, mas também mostra – assim como mostra a história de outras culturas, como o algodão142 – que atores econômicos no Mediterrâneo mantiveram trocas com várias localidades no Médio e no Extremo Oriente por milênios.143 Ao menos duas pragas epidêmicas, nos séculos VI e XIV, afetaram populações no Mediterrâneo amplo – por exemplo, Bizâncio e a Gália na primeira,144 o Egito e a Inglaterra na segunda145 –, demonstrando, assim, aquilo que William McNeill chamou de “a confluência de bolsões de doenças civilizadas da Eurásia”.146 Nesse como em outros casos, a expansão para o Ocidente dos mongóis – que afetou tanto a cristandade ocidental quanto o islã – e o estabelecimento da pax mongolica certamente aumentaram as possibilidades de viajar entre a Europa Ocidental e a China. Pela perspectiva da história do tráfico escravo, contudo, as bases de caça que abasteciam e os mercados que requisitavam esses recursos humanos já tinham conectado a Europa com a África e a Ásia havia séculos e só tinham mudado dentro dessa grande área. Enquanto Henri Pirenne havia alegado que a expansão árabe-islâmica separara uma economia europeia emergente do Mediterrâneo, Maurice Lombard postulou, nos anos 1960, que as conquistas árabes dos séculos VII a IX haviam aumentado consideravelmente o poder de compra daquelas partes do Mediterrâneo sob domínio muçulmano. Por conseguinte, o Mediterrâneo austral se tornou um centro de atração de bens da Europa e da África trans-saariana.147 Nos últimos anos, Michael McCormick contribuiu de forma significativa para a história alto-medieval do tráfico de escravos trans-mediterrânico ao reconstruir de que forma incursões francas em território eslavo abasteceram vários grupos de mercadores com mercadoria humana não batizada. Esta era vendida nos mercados de Córdoba, no norte da África e de Constantinopla e, dessa forma, “abastecia a economia carolíngia”.148 O bem conhecido triângulo escravo mameluco dos séculos XIII a XV, que conectava regiões ao norte e a leste do mar Negro com Gênova, Bizâncio e o Egito,149 aparece em conjunto com cartas e atos de negócios de Barcelona do mesmo período, que lidam com aquilo que descrevem como escravos “tártaros”.150




    Essas múltiplas conexões, criadas por processos de expansão política e militar, a difusão de sistemas religiosos e o comércio cobriram áreas que iam muito além do Mediterrâneo. Não há dúvida de que este último serviu como um “mar conector” em todos os exemplos oferecidos acima. Todavia, o Mediterrâneo não foi a única nem necessariamente a região central de transmissão, trânsito e apropriação em uma área que poderia ser definida como euromediterrânica, eurafricana e/ou eurasiana.




    conclusão




    Somente levando em consideração o leque de interpretações históricas divergentes, incluindo diferentes abordagens paradigmáticas e espaciais, chegaremos a um quadro mais completo daquilo que a história do “Mediterrâneo” realmente é – uma história que se centra e se concentra em um mar conector, mas que também inclui, afeta e é afetada por vários espaços muito além do Mediterrâneo.




    Nos últimos anos, tem havido uma tendência geral a escrever história como a história do entrelaçamento, dos espaços conectivos, da hibridização e da transculturação. Essa tendência, em princípio mais fortemente desenvolvida entre historiadores do período moderno, também afetou o campo da história medieval. Aquilo que já havia sido feito para o Caribe agora está sendo lentamente realizado para o Mediterrâneo. Essa tendência a preencher a lacuna deixada pela tradição de pesquisa acadêmica relativa ao Mediterrâneo medieval que o torna essencialmente uma zona de fronteira entre três culturas imperiais baseadas na religião, ou um lugar de confrontamento entre a cristandade e o islã, é certamente benéfica. Isso ajuda a questionar imagens e paradigmas firmemente enraizados, alguns deles já seculares. A despeito desse desenvolvimento positivo, permanece necessário integrar formas poderosas de criação de alteridade religiosa e cultural nessa interpretação “transcultural” da história do Mediterrâneo. Manifestos na coabitação conjunta ou separada de diferentes grupos religiosos, na urgência baseada na religião para definir, defender e atravessar fronteiras de grupo, bem como em certo número de explosões de violência, esforços para definir alteridades religiosas e culturais são uma característica marcante e amplamente difundida da história do Mediterrâneo medieval. Isso é válido mesmo se atribuirmos um grau mais ou menos pequeno de relevância histórica a essas fronteiras induzidas pela religião, pois é certo que essas fronteiras – reais ou imaginadas – marcaram a interpretação acadêmica e extra-acadêmica da história do Mediterrâneo nos últimos séculos e continuam a fazê-lo hoje.




    Devido a uma constelação geopolítica em que tais fronteiras – entre “o Norte global e o Sul global”, entre “cristianismo e islã”, entre “islã e o Ocidente”, mesmo entre “crentes e infiéis” – ainda estão sendo negociadas,151 a história do Mediterrâneo medieval continua e continuará sendo um espaço que provoca intenso debate. Vimos nesta contribuição que é possível ler a história do Mediterrâneo medieval como a história da tripartição cultural ou da conectividade transcultural, como a história de antagonismos e fronteiras religiosos e culturais ou de uma convivencia mais ou menos harmoniosa. Por fim, até mesmo consideramos a possibilidade de abolir a categoria de história do Mediterrâneo como tal – ao menos em certos casos. Mais do que pressionar futuros estudantes a decidir a favor ou contra uma dessas opções, devemos considerar se não faríamos mais justiça à interpretação da história do Mediterrâneo medieval caso escolhêssemos uma abordagem composta multifacetada que levasse em consideração todas as interpretações supracitadas do Mediterrâneo medieval, mesmo que pareçam contraditórias. Dessa forma, não só se cumpriria um dos mais importantes requisitos metodológicos da assim chamada abordagem transcultural – isto é, considerando e analisando cada tópico de investigação de diferentes perspectivas. Nós também poderíamos reconhecer que uma área geográfica tão grande quanto o Mediterrâneo e um intervalo cronológico tão longo quanto o milênio medieval constituíram o habitat de inúmeras criaturas dotadas de percepção. Visto que suas experiências não podem ser reduzidas a uma única narrativa, devemos nos perguntar se escrever uma história de interpretações contraditórias não é algo mais próximo das realidades do passado que uma interpretação unilinear de – para citar novamente Ranke – como esse passado “realmente foi”.
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    a ambiguidade dos limites mediterrânicos do império romano: o exemplo da áfrica do norte no final da antiguidade*




    Stéphanie Guédon




    Com o Império Romano, o Mediterrâneo se estabelece, pela primeira vez, como um espaço politicamente unificado, submetido a um único e mesmo Estado. A questão que permanece em aberto é se a unidade assim criada foi puramente administrativa e teórica, ou se constituiu o reflexo de uma realidade tangível. Essa pergunta permanece ainda hoje fonte de numerosas discussões em torno da compreensão do espaço desenhado pela África antiga, contida, de modo geral, no território da atual África do Norte.1




    A questão se liga primeiramente à maneira como esse espaço era percebido pelos antigos. O nome grego Libya, depois o substantivo latino Africa, cuja etimologia permanece discutível, serviram regularmente para designar o continente ao sul do Mediterrâneo na Antiguidade, segundo limites geográficos flutuantes.2 Segundo a tradição jônica, o Nilo constituía o limite oriental da Líbia, o que era contestado por Heródoto, que preferia considerar que a Líbia estava limitada a leste pelo Egito, que, assim, não estaria cindido entre dois continentes pelo Nilo.3 A herança dessas diferentes tradições gregas e a incerteza que elas comportam a respeito da extensão geográfica da Libya são imediatamente perceptíveis entre os autores que escreveram no início do Império: eles hesitam sobre estender a Africa até o Nilo, mas comumente a distinguem do Egito.4 Plínio, o Velho, que considera o Egito como o limite oriental da Libya/Africa,5 repercute o costume seguido por alguns, atribuído à Juba, que situa sobre o Nilo o limite da Africa. De acordo com essa ideia, a margem direita do rio era então considerada como arábica, enquanto a margem esquerda era qualificada de líbia.6 A propósito, o hábito de designar o deserto ocidental do Egito como “deserto da Líbia” perdurou em certos lugares até nossos dias.




    Uma passagem bastante significativa de Estrabão resume bem os limites do conhecimento dos antigos sobre os confins entre a África e o Egito: “as regiões que estão acima de Amon [Siuá] e do Oásis até a Etiópia são também desconhecidas, e não podemos definir claramente nem as fronteiras da Etiópia nem aquelas da Líbia, nem da parte adjacente ao Egito e ainda menos daquela adjacente ao oceano”.7 Esse é um indício da flutuação na maneira como é compreendido o conceito de Líbia.8 Essa flutuação ainda é notável no início do século V na maneira como Orósio a definiu: “A África começa nos confins do Egito e da cidade de Alexandria, lá onde está situada a cidade de Paretônio, sobre o Grande Mar que banha, de uma parte e de outra, todas as regiões e o meio das terras”.9 Evidentemente, é preciso reconhecer o Mediterrâneo sob a denominação “Grande Mar” que aparece igualmente no final da Antiguidade sob a pena de santo Agostinho,10 e é empregada, sobretudo, a partir do período medieval.11 O único dado assegurado pelos antigos, como confirma o testemunho de santo Agostinho, é que o Egito se situa na Ásia e, por consequência, no Oriente, enquanto a África pertence, junto com a Europa, ao Ocidente.12




    A incerteza que ronda os limites da África até o final do Império Romano se liga, em parte, à vasta região desértica do Saara à qual os autores antigos, devido a seu desconhecimento desse espaço, nunca deram um nome, nem mesmo para designar uma parte sua, seja em grego ou latim.13 Para os especialistas da África romana, a parte desse deserto que se estende entre a África e o Egito, designada pela expressão “deserto da Líbia”, pode constituir uma fronteira ao mesmo tempo natural e cultural, separando a África, caracterizada por uma herança púnica, do Egito, herdeiro do helenismo. Considerado como uma zona desolada e desabitada, o deserto da Líbia teria limitado as trocas humanas entre as duas regiões à utilização da via marítima entre os principais portos egípcios e africanos.14




    As fortíssimas restrições geográficas que pesam sobre as trocas entre a África e o Egito, e as suposições sobre o meio desértico, contribuem também para explicar a visão fragmentada do espaço da região. Questionando a coesão presumida do conjunto desenhado pela África do Norte e a ideia cara a Fernand Braudel de uma unidade mediterrânea, Brent Shaw propôs considerar o coração da antiga província romana da África proconsular como uma ilha, do mesmo modo que a Cirenaica a leste ou ainda a parte ocidental do Marrocos, o que teria justificado o nome dado no período seguinte pelos geógrafos árabes: Jazirat al-Maghrib, ou “Ilha do Oeste”.15 Seria preciso, então, ver nessa insularidade particular do Magreb uma herança do período antigo com a qual o Império Romano, por meio de sua política territorial ao sul do Mediterrâneo e sua concepção das fronteiras, teria contribuído? Em que medida o estado dos conhecimentos sobre a África romana permite responder a essa questão? A fim de trazermos elementos em resposta a isso, vejamos primeiramente os limites geográficos e políticos da África romana no final da Antiguidade a partir do último testemunho da geografia antiga, fornecido por Orósio, antes de nos determos em uma segunda parte nas condições práticas das trocas, estudadas mais especificamente em uma última parte por meio do exemplo da religião cristã.




    orósio e os limites da áfrica antiga




    Devemos a Orósio, que escreveu no começo do século V, a última obra geográfica da tradição antiga. Ela dá testemunho, ao mesmo tempo, “sobre o saber da Antiguidade clássica e sobre os limites que esse saber nunca pôde transpor”.16 Os detalhes da vida de Orósio ainda nos escapam em grande parte, mas se sabe que ele teve estadas na África.17 Nascido no final do século IV, talvez na Bretanha antes de se instalar mais tarde na Espanha, ele se tornou padre e foi pela primeira vez à África em 414. Seu encontro com o bispo de Hipona, Agostinho, é então determinante: é a pedido deste que Orósio viaja ao Oriente até Jerônimo, em 415, e redige suas Histórias. A ambição de Orósio era escrever uma história universal, precedida por um breve quadro geográfico do mundo habitado a fim de favorecer a clareza de seu propósito.18




    O interesse privilegiado que concede à África em seu quadro geográfico do mundo romano se explica sem dúvida em parte pelo fato de que ele se estabeleceu aí no momento em que escreveu sua obra literária. A geografia da África que nos transmite, no entanto, permanece fortemente ligada às descrições fornecidas por seus predecessores do início do Império, tais como Pompônio Mela ou Plínio, o Velho.19 Assim, Orósio ecoa o determinismo tradicional da geografia antiga quando constata que resta ainda “uma grande porção de terra inabitada e desconhecida na África, por causa do ardor do sol. […] é por isso que a África aparece por toda parte como menor quanto a sua situação e suas populações: porque, por natureza, ela tem menos espaço e, por causa da inclemência do céu, mais desertos”.20 Em sua descrição geográfica que aparece então como um panorama da divisão administrativa romana de sua época, desprovida de toda conotação cristã,21 Orósio, por conseguinte, reduz a África ao território das províncias romanas vistas de leste a oeste e identificáveis pelos nomes de cidades. Nos limites do Império Romano ou além, lá onde Orósio não pode nomear cidades, é enumerado certo número de povos que servem para caracterizar esse espaço meridional. Este, definido unicamente por etnias, é percebido de fato como estando fora da romanidade.22 Assim se explica a distinção operada por Orósio, no preâmbulo de sua descrição da África, entre as províncias e os povos.23 Assim, Orósio descreve uma África muito compactada em latitude, delimitada ao norte pelo Mediterrâneo e pelo Oceano meridional ao sul;24 sua forma, semelhante àquela do trapézio ou do triângulo, se inscreve plenamente no modo de representação tradicional transmitido por seus predecessores.25




    Quatro topônimos, nem todos identificados precisamente, servem a Orósio para definir muito brevemente o limite oriental da África com a Ásia:26 Paretônio (hoje Marsa Matruh), os “montes Catabathmon” (o pequeno platô entre as cidades de Solum e Sidi Barrani), o “lago Chalearzo” (talvez a depressão de Catara, ao norte do deserto ocidental do Egito) e “o território dos Oasitas do montante”, isto é, o Grande Oasis do deserto da Líbia; para além, “pelos desertos etíopes, ela atinge o oceano meridional”. As províncias africanas contidas nesse espaço e enumeradas em seguida por Orósio utilizam uma nomenclatura contemporânea dele. O caráter atualizado dos dados fornecidos por Orósio contrasta com as informações relativas à Europa e à Ásia, que parecem corresponder aos lugares tais como eram no período do Alto Império.27




    No que diz respeito à África, Orósio introduz, no entanto, uma simplificação: a leste, ele menciona efetivamente uma só Líbia,28 embora, após as reformas de Diocleciano, existissem duas províncias da Líbia (a Libya Inferior e a Libya Superior). O limite entre as duas passava não longe de Dárnis, na Cirenaica:29 a Libya Inferior se estendia então por toda a extensão do limite teórico definido por Orósio entre a África e a Ásia.30 As duas províncias líbias estavam inclusas na prefeitura pretoriana do Oriente, enquanto as províncias africanas, da Tripolitana à Cesarense, pertenciam à prefeitura pretoriana da Ilíria, da Itália e da África; a Mauritânia Tingitana dependia da prefeitura pretoriana das Gálias. Essa circunscrição administrativa, no entanto, não parece ter feito sentido para Orósio, que não dá conta dela em sua descrição. A menção a apenas uma província da Líbia cujo território era completamente “africano” lhe permitia justificar sua utilização da tradição geográfica e evitar sublinhar que os limites administrativos do Império não seguiam as mesmas referências. De fato, entre as províncias romanas da África e do Egito, a continuidade é evidente de um ponto de vista territorial, como mostra em especial o longo itinerário costeiro descrito pela Tabula Peutingeriana,31 cujo mapa original talvez tenha tido a intenção de celebrar a unidade reencontrada do Império graças ao regime da Tetrarquia.32 De maneira mais geral, convém notar que a passagem de uma província a outra no interior do Império não estava submetida a nenhum constrangimento administrativo particular.33




    Em direção ao sul, a fronteira das províncias romanas é marcada pela presença de montanhas e de tribos, das quais alguns nomes estão atestados apenas em Orósio:34 os Líbio-Etíopes e os Garamantes ao sul da Líbia Cirenaica,35 os Gétulas, Natabros e Garamantes no limite da Tripolitana.36 Mais a oeste, segundo Orósio, os montes Uzara – sem dúvida, uma parte do Atlas saariano37 – determinam o limite entre a Bizacena e os Etíopes nômades até o oceano Etiópico,38 enquanto o monte Astrixis – talvez o conjunto do maciço de Aures39 –, fronteira da Mauritânia Sitifense e a Cesarense, separa o território romano dos Gangines e dos Etíopes nômades;40 as tribos Autololas ou Galaulas são vizinhas à Mauritânia Tingitana.41 É preciso reconhecer o caráter bastante atualizado, em Orósio, de certos dados de geografia humana, relativos à menção de povos vivendo às margens do Saara.42 Esse quadro contrasta com a menção a populações extraordinárias ao sul da África romana que permitia satisfazer, nos autores do início do Império Romano, a ignorância sobre os povos que viviam nessas regiões.43




    As informações da geografia física e humana fornecidas por Orósio, no entanto, permanecem muito evasivas sobre as fronteiras meridionais das províncias africanas, e não permitem reconstituí-las com certeza e conhecer sua natureza. De maneira geral, é difícil localizar com precisão as populações mencionadas por Orósio, mal conhecidas de outro modo; o próprio Orósio não parece ter viajado por essas regiões.44 Seu testemunho permanece nesse ponto completamente característico do estereótipo literário difundido entre os autores antigos, consistindo em privilegiar os modos de vida autóctones das populações que viviam nas vizinhanças do Império,45 qualificadas de “gentes”46 – que é preciso compreender no sentido de tribo autóctone – ou ainda de “bárbaros”47 e entregues, de acordo com alguns, ao nomadismo.48 O nomadismo era considerado como a antítese de um modo de vida civilizado segundo as normas romanas e, na maior parte das vezes, participava da percepção negativa que os antigos faziam do meio desértico.49 Tal é o sentido que é preciso dar às escolhas de Orósio ao evocar etnônimos unicamente nas fronteiras do Império, embora ele pudesse nomear tribos no interior das províncias, como fez, de resto, para a Espanha.50 A mesma imprecisão caracteriza a menção presumida das montanhas de Atlas e do Aures, mesmo se pudermos pensar que a denominação romana não se estendia ao sul do maciço aurasiano. As montanhas, entendidas como “desertos” humanos entre os autores antigos,51 foram julgadas na África, pela historiografia contemporânea, como o lugar de refúgio característico de populações autóctones, hostis à autoridade romana.52 Essa visão é hoje amplamente questionada, em particular no contexto do Aures.53




    É preciso reconhecer que, de maneira geral, as fronteiras africanas do Império permanecem ainda mal conhecidas e sua interpretação segue em discussão.54 A predominância do meio desértico, que, de alguma maneira, teria “condicionado os modos de vida e as mentalidades das populações”55 e introduzido relações presumidas conflitivas entre elas e a autoridade romana, contribuiu fortemente para orientar a percepção das fronteiras africanas do Império na pesquisa contemporânea. Elas são ainda hoje concebidas em função de uma presença nômade ou seminômade de grande amplitude, que os dispositivos militares estabelecidos no limite das províncias africanas tinham por função controlar.56 Essa interpretação leva também a se atribuir à fronteira romana uma natureza essencialmente militar, no sentido de limite fortificado, produzida pela utilização abusiva entre os modernos do substantivo latino limes.57




    Ora, as informações disponíveis sobre as populações estabelecidas em contato com as fronteiras africanas do Império, que se estendem por cerca de três mil quilômetros, são efetivamente pouco numerosas. As provas formais do nomadismo presumido dessas tribos são falhas,58 o que levou à revisão da noção de “modo de vida” e dos pressupostos a ela ligados relativos a essas populações.59 A dificuldade também diz respeito à antiguidade dos dados fornecidos pela pesquisa arqueológica, realizada segundo métodos de investigação hoje envelhecidos; esses dados sofreram pouquíssima renovação.60 A oeste, as incertezas sobre a fronteira meridional da Tingitana e sua fronteira com a Cesarense no final da Antiguidade são particularmente numerosas. Os rearranjos operados na região a partir do período da Tetrarquia parecem ter reduzido o território da província em torno de Sala e do rio Lucos, a partir de então integrado à diocese da Espanha.61 Assim, Brent Shaw propôs ver no nome árabe “Magrib al-Aqsa” uma herança direta do período romano.62




    circulação e trocas no sul do mediterrâneo romano




    O antagonismo entre as províncias romanas e o mundo das tribos está fortemente ligado à organização do espaço na África do Norte, que emerge como um conjunto geográfico longo e estreito, limitado ao sul por maciços montanhosos, depois pelo deserto.63 Essa divisão da África em faixas latitudinais, da qual os antigos já tinham consciência, influenciou amplamente a percepção da circulação e das trocas ao sul do Mediterrâneo sob o Império Romano, a leste, entre a África e o Egito,64 assim como a oeste, entre as Mauritânias e as outras províncias limítrofes. É preciso, no entanto, sublinhar a falta de estudos aprofundados sobre as relações comerciais que envolvem essas três regiões. Tal é, por exemplo, o caso das trocas entre a Bética e a Mauritânia Cesarense, que se ressentem de preconceitos.65 A falta de interesse por seu estudo se deve, em grande parte, à atenção concedida pela historiografia contemporânea às relações de interdependência entre a Tingitana e a península ibérica, atenção esta que contribuiu para a invenção do conceito moderno de “Círculo de Gibraltar”, devido ao arqueólogo Miguel Tarradell.66




    A organização espacial da África do Norte antiga segundo a latitude não parece ter tido influência notável sobre a divisão política e administrativa da África romana67 e as necessidades ligadas à vida do Estado ao sul do Mediterrâneo. São testemunhas disso, de maneira concreta, os movimentos de soldados romanos transferidos entre a África e o Egito ou o Oriente quando isso se mostrava necessário por razões de segurança.68 Parece mesmo que existiram relações privilegiadas entre os exércitos da África e do Egito na medida em que os poucos soldados egípcios que tiveram atividade atestada fora de sua província parecem ter exercido suas funções a serviço do exército legionário africano.69 É também possível que a transferência de tropas da África para o Egito tenha prosseguido até meados do século VI, como exemplificado pelos cavaleiros mouros e pelos Bis Electi Iustiniani, cuja origem africana foi presumida.70




    A oeste, a descoberta de inscrições oficiais na parte ocidental da Cesarense até o início do século V, quando se supunha que a região tivesse sido abandonada pela autoridade romana, confirma a estabilidade da província mauritânia no final da Antiguidade71 e vai contra a ideia de um isolamento político da província e de seu desligamento da administração romana.72 A Mauritânia Cesarense e a Mauritânia Tingitana permanecem ligadas por uma fronteira comum, estabelecida sobre o Muluya (Mulucha), e não parece que os contatos humanos entre as duas províncias, ao menos ao norte, tenham conhecido mudanças profundas até o início do século V.73




    Um testemunho oficial do século IV atesta outro lugar ocupado pela Cesarense na organização da circulação oficial entre a África e a península ibérica. Em 314, aconteceu o concílio de Arles, concebido para pôr fim às querelas religiosas que abalavam a África desde a designação de Ceciliano como bispo de Cartago.74 Uma missiva de Constantino ao vigário da África Eláfio75 estipulava a utilização do cursus publicus, ou seja, franqueava o uso do sistema de transporte oficial76 aos bispos africanos que se dirigissem ao concílio, ao mesmo tempo que precisava seu itinerário.77 Eles deviam primeiramente viajar por terra através da África e da Mauritânia; depois, segundo recomendações do imperador, navegar por um curto trajeto até as Hispânias a fim de chegar ao local do concílio em 1º de agosto de 314. O bispado da Cesareia Mauritânia figurava como a mais ocidental das sés episcopais africanas convocadas.78 Não há razão para espanto diante do fato de que nenhum bispo da Tingitana seja mencionado, na medida em que essa província não fazia parte da circunscrição do vigário da África – encarregado regional de entregar as autorizações para a utilização das vantagens do cursus publicus –, mas da diocese da Hispânia.




    É bastante provável que o embarque dos bispos africanos para a Espanha tenha se dado em Cesareia. A capital provincial79 mantinha havia bastante tempo uma ligação marítima regular com Cartagena80 e constituía, assim como esta,81 um entreposto do cursus publicus terrestre como foi concebido para portos importantes.82 Não existia transporte marítimo organizado no contexto do cursus publicus. Os que viajavam por meio dele estavam de posse de uma permissão ou euectio que lhes permitia embarcar em navios militares ou barcos de comércio.83




    A organização prática do cursus publicus tecia uma verdadeira rede de transporte que permitia viajar de uma província a outra por longas distâncias. É o que mostra de maneira concreta, em outro sentido, a correspondência de São Jerônimo entre a Palestina e a África. Em uma carta escrita perto de 393 ao bispo Aurélio de Cartago, ele menciona o fato de que sua mensagem, que fizera o trajeto entre Belém e a África, viajara no lombo de ueredus, o que não lhe permitira assumir pesos muito grandes para sua viagem.84 O uso do substantivo ueredus parece remeter ao cavalo empregado no quadro do cursus publicus que Jerônimo já havia utilizado em outras ocasiões para encaminhar sua correspondência,85 sem que possamos precisar, nesse caso, o caminho seguido por seu mensageiro.




    Vemos, por meio desses diferentes exemplos, o quanto as necessidades de circulação oficial entre a África e o Oriente foram liberadas dos limites geográficos impostos pelos itinerários terrestres e marítimos.86 A circulação oficial está ligada, de certa maneira, à circulação comercial cuja regularidade ela testemunha na medida em que os viajantes oficiais e os militares deviam embarcar, para o caso de trajetos que o cursus publicus não supria, em embarcações privadas.87 A correspondência de Sinésio de Cirene no começo do século V o testemunha: entre os passageiros que viajam com ele entre Alexandria e Cirene em outubro de 407, também embarcaram militares, talvez uma vintena,88 que serviam em uma unidade de cavalaria.89 A circulação comercial regular entre o Oriente e a África é mais amplamente confirmada pelo edito de Diocleciano, que evoca duas correntes de trocas marítimas na direção leste-oeste: por um lado, de Alexandria para a África e, por outro, do Oriente para a África com uma etapa no Egito.90 Essa circulação marítima regular é também atestada no começo do século V pelas viagens privadas de caráter religioso, que levavam, por exemplo, Orósio e outros cristãos a se deslocarem entre a África e o Oriente a fim de visitar os lugares santos.91




    Se considerarmos o sul da África romana, a questão da circulação e das trocas na direção do Saara setentrional permanece ainda mais amplamente discutida. A ausência de dados materiais significativos explica o debate que envolve a eventualidade de um comércio transsariano na época antiga.92 Além disso, ainda às vezes se apresenta a ideia de que a natureza da fronteira romana na África, entendida essencialmente como um limite militar, teria exercido uma pesada limitação sobre as possibilidades de trocas entre o Império e as regiões ao sul.93 Sem retomar de forma aprofundada cada um dos termos do debate, a menção a descobertas arqueológicas realizadas nesses últimos anos permite compreender a dimensão do caráter parcial de nossos conhecimentos sobre esta questão e das maiores possibilidades de renová-los, por vezes de maneira radical.




    A primeira incerteza diz respeito à extensão da presença romana e de sua influência em direção às margens setentrionais do Saara. O exemplo da Tripolitana meridional o mostra bem. Aceitava-se, até recentemente, que a ocupação militar na região teria chegado ao fim antes do século IV com o abandono do forte de Gheriat el-Garbia, que se supõe que estivesse situado sobre a passagem da fronteira romana; teria acontecido nesse período uma retração definitiva da dominação direta de Roma na região.94 Ora, descobertas arqueológicas recentes realizadas sobre o local, que incluem em especial novos dados epigráficos, subvertem essa cronologia, confirmando uma ocupação do forte, com toda a probabilidade, por uma guarnição romana no final do século IV ou começo do século V.95 Elas fornecem, por outro lado, a prova de laços comerciais nesse período com o norte e o centro da Tunísia, e mesmo com o leste da bacia do Mediterrâneo.




    As descobertas arqueológicas realizadas no Fezã, no coração do Saara, revelaram que as importações depois do limite do Mediterrâneo diziam respeito a regiões mais meridionais ainda, ligando estreitamente o mundo garamante ao Império Romano.96 Elas sublinham, assim, a subjetividade dos preconceitos veiculados sobre esse povo pelas fontes antigas e permitem visualizar, por uma perspectiva inédita, a potencialidade de um comércio saariano ao longo da Antiguidade romana. Longe de se desviar desse comércio que atravessava o território provincial, foi sem dúvida com o objetivo de tirar vantagem dessas trocas comerciais que eram feitas em proveito do Império que o poder romano implantou, no início do século III, diversas guarnições, dentre as quais a de Gheriat el-Garbia, ao longo dos itinerários que davam acesso, a partir do sul das províncias africanas, à região garamante.97




    entre áfrica e egito, um território de trocas? o exemplo da religião cristã




    A questão das influências exteriores se coloca de maneira inteiramente concreta a respeito do desenvolvimento do cristianismo na África romana. Para Brent Shaw, que relativiza seu papel e sugere certo isolamento das terras africanas no domínio religioso, trata-se, na verdade, de um estereótipo das trocas ao sul do Mediterrâneo.98 Ele privilegia então um dinamismo de origem local, que explicaria que certas zonas, tal como, por exemplo, a Tingitana, permaneceram de alguma maneira à parte de um movimento de cristianização massiva. O isolamento geográfico da província99 e, mais amplamente, o afastamento das províncias mauritânias teriam constituído uma limitação no final do século IV à unificação da Igreja católica.100 As palavras pronunciadas pelo primaz de Cartago por ocasião do concílio geral realizado nessa cidade em 397 poderiam repercutir isso. Aos bispos vindos da Mauritânia Sitifense solicitando uma visita pastoral do primaz às províncias mauritânias, ele objeta que a Mauritânia, que é próxima do mundo bárbaro, está muito afastada geograficamente, e parece que também culturalmente, de Cartago. Ele compara a situação das Mauritânias àquela da região dos Arzuges na Bizacena e da Tripolitana, para onde não tem igualmente nenhuma vontade de ir por causa da distância em relação a Cartago e de sua vizinhança com o mundo bárbaro.101 Se a resposta negativa do primaz de Cartago atesta a ausência de um projeto de evangelização global para essas regiões, ela testemunha também certo “esnobismo cartaginês”.102




    As palavras de Agostinho, que escreve em uma carta de 408 que “a Mauritânia Cesarense, que está mais próxima do Ocidente que do sul, não quer nem mesmo ser chamada de África”,103 foram evocadas para confirmar a oposição entre o leste e o oeste da África.104 O restante da carta de Agostinho ao bispo Vicente de Cartenas, enviada para convencê-lo a renunciar ao cisma local dos rogatistas, mostra, no entanto, que, para o bispo de Hipona, a noção de Ocidente provém diretamente de uma citação bíblica.105




    Sem questionar por completo a visão de uma cristianização diferenciada de acordo com as regiões da África romana, que se dissocia atualmente da documentação escrita e arqueológica, convém dar-lhe algumas nuanças. Por um lado, as incertezas ainda são numerosas a respeito da origem da primeira comunidade cristã de Cartago e dos vetores de difusão que introduziram, de maneira inegável a partir do Oriente helenizado, a nova religião na África.106 Da mesma maneira, a importância dos progressos do cristianismo permanece de difícil avaliação nas margens meridionais da África romana e, de maneira mais geral, nas Mauritânias, o que levou a que também se subestimasse a priori a presença da religião cristã nas regiões em que os dados arqueológicos, infelizmente, são escassos.107 A adesão à religião cristã foi sem dúvida mais importante do que permitem pensar, notadamente, as atas dos concílios, na medida em que as comunidades pastorais do meio rural, frequentemente dirigidas por padres e não por um bispo, são conhecidas apenas graças à arqueologia, nas zonas que permanecem, no entanto, à margem das investigações de campo.




    Por outro lado, os laços entre as comunidades e as igrejas da África e do Oriente na época de Agostinho de Hipona estão longe de ser negligenciáveis. Certamente, as relações do bispo de Hipona com seus homólogos da parte oriental do Império parecem relativamente reduzidas se comparadas àquelas que mantém com seus interlocutores nas províncias ocidentais: são conhecidas apenas trocas com João de Jerusalém, Ático de Constantinopla e Cirilo de Alexandria.108 A personalidade de Agostinho e a reputação de que já desfrutava explicam a natureza das relações mantidas não apenas a título pessoal, mas igualmente a título mais oficial com interlocutores estabelecidos no Egito e no Oriente. Esses contatos testemunham, ao mesmo tempo, a difusão de ideias e a participação de representantes de suas igrejas nos debates teológicos comuns.109 Por outro lado, é preciso constatar que as igrejas da África e do Egito já tinham tido ocasião de se aproximar antes que Agostinho fosse nomeado bispo de Hipona. A crise ariana e as consequências do concílio de Niceia efetivamente contribuíram para a aproximação entre as sés episcopais de Cartago e de Alexandria. As relações epistolares entre Agostinho de Hipona e Cirilo de Alexandria se inscrevem, de sua parte, no contexto de luta antipelagiana. Para Agostinho, Cirilo aparece claramente como um interlocutor maior a se convencer, tendo em vista a importância da sé de Alexandria no Oriente.110 Talvez ele tenha se convencido do interesse dos contatos com o bispo de Alexandria por meio de Jerônimo, que empreende muito cedo uma luta contra o pelagianismo.111 O cuidado de Agostinho de entrar mais amplamente em contato com os bispos do Oriente, onde a sorte do pelagianismo foi em parte selada, é manifesto: dessa forma, ele escreveu diretamente, após a absolvição de Pelágio em Dióspolis, a João de Jerusalém, a Eulógio de Cesareia e a Cirilo de Alexandria, ao mesmo tempo para que lhe comunicassem as Atas de Dióspolis e para convencê-los do erro de Pelágio.112
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